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PREGÃO ELETRôNICO SRP NO 12024 - CPU?$AAP

MINUTA DO EDITAL

PROC ESSO N'.'I 291 20241 P M AAP I M A

LICITANTE: Prefeitura l\runicipal de Alto AIegre do Pindaré/MA

ARTICIPAÇ o - ÍrrEt /
ME / EPP
PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUAOAS/DOCUMENÍA . até 02 (duas horas

GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condiçôe

inidas neste Editai e anexos.

to ae Oesignaçao do Agente de Contratação/Pregoeiro: poaar'ta n'UOnOZq. publicada no Diário Oficial

o l\íunicípio do dia 02 de janerro de 2024

DADOS DA LICIT

TA E INiCIO DA SESSÃO ELEÍRONICA: /2024, às 9:00hs

Eletrônico Utilizado: Compras Públicas
ndereço Eletrônico: httos://www.portaldecomprasoublicas.corn brl

ndereço para retirada do Edital: https://www portaldecomDrasoubllçê§-çglLDí

alor Totalr R$ 2.894.107,80 (dols milhões, oüocentos e noventia e quatro

e sête reaE e oitenta centavos).

uisiç.ao ae Aensrcontratação de Empresa Especializada na ExecuÉ
SeÍviços Comuns Para For!99irnqq9_99lq9m!§!Igq

Licitação de Ampla ParticiPação.

ALOR TOTAL ÉSTIMADO:

RITERIO OE ADJUDICAÇAO

aior desconto: O,'1% (zero, virgule um por cento)RIO DE
ULGAMENTO E

INTERVALO DE

DO DE DISPUTA

65'072-13q

Aade Competente/Homologadora: lvlarcelo Coelho Sousa Secretário lúunicipal d

mrn st e FinanÇas.

@mb-s,-e,s
abastêomenro da ftodde veídlos do Muncipio dê AltÔ alegre do Pindarê que

abasteomenlo, com sede a pelo ao menos 4okm de distáncia da sede do Mun cípio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRÉ

l.eo* ^c___JJ:-
DoPtND/{R§rfrk-%

Av. João XXlll, S/N - Centío
CNPJ: 01.612.832000Í'2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2024 _ CPL/PMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO NO.'I 291 20241 P M AAP I M A

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCTitO NO CNPJ SOb N"

A1 612.ú2,AAA1-21. sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do Plndaré/MA, CEP n'
6s.398-ooo, por i;termédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e pêlo seu

Pregoêlro, designado pela Portaria n" O4ol2o24, publicada no Diário Oficial do Município,

ievi ao conireoimento oos interessardos que realizará iiüitação na modalidadê Pregão na

forma ELETRÔNlCA, do tipo MAIOR DESCONTO por LOTE' conforme descrito neste Edital

e seus Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal n" 14.'133, de 1' de abril de

2021. Decreto Federal n'11.462,de 31 de marÇode 2023' da L.ei Complementar n' 123. de

14 de dezembro de 2006 e suas alteraçoes, e demais normas pertinentes à espécie

Data da sêssãor 

-/-/2024.Horário: 09h00min
Local: PortalCompras PÚblicas: https:/^tn&w.Dortaldecompraspublicas.com.br/

,I. DO OBJETO

1.'1. o objelo da presente licitação é Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de

combustí;eis (gasolina comum ê Oleo oiéset S-10) para abastecimento da frote de veículos do

llunicipio de ÀÍo Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento

"orn 
tã0" " pelo aã menos 4okm de distância da sede do Município, conforme condições'

quanlidadês e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.
j-2. Àllcitaçao "ú diuidida em í (um) lote, conÍorme tabela constante do Termo dê Refêrência'

facultando-ae ao licitante a participaÇão em quantos lotes for de seu interesse

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.'1. Poderão participar deste Pregão os interessados que eativerem previameniê cadastrados no

Éortal Compras euoticas, por meió do sitio https://www.oortalcomorasoublip?s com'br'

2.1 1 . O credenciamento junto ao provedor do sisierna implica a responsabilidadê do liciiante ou de

"", iõru""r,trnt" régal á a presúnção de sua capacidade técnica para realização das transaçôes

inerentes a este Pregão.
2.1 2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pela§ transaçóes êfetuadas em seu

nor", ,"trr" como firmes e verdadeiras sua§ propostas e seus lances' inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabllldade do provedor do

li"tàma ou ao órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuals danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresa§ de pequeno porte,

paà À-socieOaOes cooperativas mencronadas no anigo 16 da Ler n' 14"133 dê 2021' pa:'a o

ãõil"r.rrt"it"ririàr- 
" 

produtor rural pessoa físÍca e para ô microempreendedor in'iividual - MEl nos

iiíitàs previstos áa Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n'" 8'538' de 2015'
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2.3 Conaiderando que o valor total do lote é suoeÍior a R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). não
haverá tÍetamento diÍerenciado nã formulacão da prooosta entre ME. EPP ou empresas
noÍmais. como também não haverá cota reservada a ME e EPP. com a finalidade dê
aumontar a compotitividade e economicidade. haia vista que tal a restriqão de oarticiDacão
dê emorcses normais poderá restrinqir a particioacão de emDrcsas DaÉiciDantes ê trazer
preiuizo ao coniunto ou comolexo do obietivo a seÍ alcancado.
2.4 Não poderão disputar esta lrctação'
2 4.1 aquele que não atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anêxo(s);
24.2 aulo. do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou iurídicâ,
quândo e licitaçâo versar sobÍe sêrviços ou fornecimento de bens a elê relacionados;
2 4 3 êmpresa, isoiacjarnente ou eÍn consórcio, respo sávei peia elâboiação do p.ojeto básico ou

do projêto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seia dirigente gêrente, controlâdor'
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratâdo, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fomecimento dê bens a ela
necêssários:
2 4 4. pessoa física ou juridica que se encontrê, ao tempo da licitaÇão, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
24.5.aquelê que mantenha vinculo de naturêza técnica, comêrcial, econômica, finânceira,

trabalhista ou civil com dirigêntê do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitaçâo ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato' ou que deles

sera cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colâtêral ou por afinidade, até o terceiro grau;

z.i.o empàsas controladoras, controladas ou coiigadas, nos têrmos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concoírendo enlre sr

2 4 7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenâda judicialmente, com trànsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trâbalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2 4 8 agente público do órgão ou entidade licitante,
2.4.9. O;ganizações da So;iedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo;
2.4 10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuÇão do contrato

agente púbiico do órgáo ou entidade contratantê, devendo ser observadas as situaçôes qÚe

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos termos dà legislação que disciplina a matéria, conÍorme § 10 do art 9'daLei no14'133 de

2421.
2.41 1. lntegrantes de um mesmo gÍupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

drretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais'

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem rêpresentando

interesse econômico em comum;
2 4 12 Cujo pÍoprietános e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimêntos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, 1, "a" e ll, "a", da Constituição Federal.

2.5. O impedimento de quê trata o itêm 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiçào a outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada' desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personâlidade jurídica do licitânte'

2.6. A critério da AdministÍação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proietos e a empresa

a que se reÍerem os iteÁs 2.4.2 e 2.4.3 Podetáo participar no apoio dás âtividades de

planejamento da contrataçâo, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do ór9ão ou entidade
2.i. Equiparam-se aos auiôres do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.43 não impêdê â licitaçáo ou a contrataçâo de serviço quê
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrâtaçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes dê êxecuçáo
2.9. Em licitaçóes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
íinanciados por agência oflcial de cooperação estrangeira ou por otganismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou dâ contrapartida nacional, nâo poderá participar
pessoa lísica ou jurídica que integre o rol de pessoâs sancionadas por essas entidades ou quê

seja declarada inidônea nos termos da LCLdllB[lllzqZL.
2.10.4 vedação de que tratâ o item 2.4.8 estende-se a terc€iro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrânte de equipe de apoio, profissional especializado ou

fu Lroná'iú uu iÉpÍesentairtÉ üe eiÍpiÉsã que É,íesie ãssêssoila técnlcâ

3 
"ão 

p"ssu erpresados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

loenoi rt. 5" da

3.3.4@essoa com defrciênoa e para reabilitado

3. DA APRESENÍAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO

Na presente licitaçáo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitaÉo antêceda as Íases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, ob§ervado o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.i- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, êm campo próprio do sistema,

que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condiÇôes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

t;abalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leas trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençôes óoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrága êm deíinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo definidos no

instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor de 16 anás, salvo mênor, a partir de 14 anos' na condição de aprendiz nos termos do

âÍlioo 7' XXXIll. da Constituicão;

x," @/
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da Previdência Sociá|, previstas em lei e em outras normas êspecíficas

:.1. O ti"it"nt" organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

àietrônico, que cLimpre os requisitos estabelecidos no artiqo '16 da Lei no 14'133' de 2021'

3.5. O Íornécedor enquadrado como microempresa' empresa de pequeno poíe ou sociedade

cooperativa deverá decla.ar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

rejüiiitos estanetecloos no artioo 3' da Lei complementar-no 1-23. de 2096, estando apto-a

usüfruir do tratamento fauorecido estab"-l"cido ", szus q!!s.ll2-all9, observado o disposto nos §§
'1o ao 30 do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021
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direito ao tratamento favorecido previ§to na Lei Complementar no 123 de 2006, mesmo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ . A
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.8320001-2í

caso, no item exclusivo para padicipaçâo de micÍoempresas e empresas de
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para

microêmpresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade coopêrativa.
3.6. A faisidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 suieitará o licitante às sanções
previstas na LgL!l!lLE3Jq28ZL, e neste Edital.
3.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

ânteceoer aS lases oc aÍre§Yrlrcçau uc l,lofrusLc§ us Jwigér,rErrw.
habilitaçáo anteíiormente inseridos no sistema, até â abertura da sessão pÚblica.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitantê poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
! e.t. a aplicação do intervaio mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidlrá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em Íelação ao lance que cobrir a
melhor oíerta: e
3.8.2 os lances serão de envio aútomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervâlo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado êm participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatôrio e sê responsabilizar pelo ônus decorrenle da

perda de negócios diante da anobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamentê ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a §egurança, para imedaato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.'1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico' bem

como enviar pelo sistema, em línguâ portuguesa, salvo quanto às expressõês técnicas de uso

corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

4.1.'1 Descrição coípleta do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotedos' em

especialamarcado,produto.emconformidadêcomasespeciÍicaçôesdoTermodêRêferência_
ANEXO I deste Edital;
4.'l 2 Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dls ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as especificaçôes do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
41.3. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos'

além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tÍansportes, tributos de qualquer

naturêza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relâcionadas com a execução do objeto da

presente licitaçáo;
i t.+. praro aá ,alid"de da proposta: náo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessâo

de abertura dos Envelopes;
41.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de ReÍerência

4.2. Todas as especÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,2.1. ô licitante'não poierá ofereier proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação. páqina 5/51
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4.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operaclonais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciâis e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuçâo do objeto.
4.4. Em se tratando dé serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençôes coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executaráo o sêrviço ê as

respectivas datas bases e vigê;cias, com base na Clas§ificação Brasileira de Ocupações - CBO'

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS É FORMULAçÃO
DE LANCES,

5.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

!.ã. ó" rtilrnt"" pooerão rêtirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo' quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

5.3. O sisiema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
S.n. fri"i"O" a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informado§ do seu recebimento e do valor

cgnsignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

ó.0. ós ticitantes poderão oferecer lancês sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessâo e as regras estabelecidas no Edital.

À.z o ricitante soÃente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
s-8. O intervalo minimo de diférença de valores ou percentuai§ entre os lances, que incidirá tanto

ãÃ ãr"çà1 
""" 

tancei intermeaiáiios quanto em relação à proposta que cobrir â melhor oferta

deverá ser de 0,1% (zero vírgula um por c€nto)
ã.g. O ticitante poOêrá, umã única vez, exctuir seu último lance ofertado, após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

5.'10. o pÍoceàimento seguirá de âcordo com o modo de disputa adotado'

á.t l. óJso sela aaotado-para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa 'aberto"'

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'

Àii.r ,q 
"t"pã 

de lances da sessão púbhca terá duração de dez mrnutos,e' após isso' será

irorr.ogad;Júmaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

;l ir. Ã;;;úçà automática da etapa de lance§, de que trata o subrtem anterior' será de dois

minutos e oco.-nárá Sucessivamente i"rpt" qu" houver lances enviados nesse peri.do de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários'

51'1 3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores' a sessão pública

ãn""ir"i-""-" ,utor"ticamentê, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.
5114. DeÍlnida a melhor proposta, se a difeÍença em relação à proposta classiílcada em segundo

úga.fo, ãà p"io.*os syo icinco por ceniol, o p-regoeiro' au'itiado pela equipe de apoio' poderá

ad-mitir o reinÍcio da disputa abeÍta. paÍa a deÍiniçâo das demai§ colocaçoes

;ii.;. ÀG ; ieinicio'previsto no item supra, os ticrtantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
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5.12. Caso seja adotado pâra o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fêchado", os licitantes aprêsentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5 12.1 A etapa de lances da sessáo pública terá duração inicial de dez minutos- Após esse prazo,

o sistema êncaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos aleatoriemênte determinado, findo o qual será automaticamentê

encerrada a recepção de lancês
512.2 Encerrado o prezo previsto no subitêm anterior, o sistema ebrirá oportunidade para que o
âutor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos ate 10% (dez por cento)

superaores àquela possam ofêrtâr um lance final e Íechado êm até cinco minutos' o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.r2 s No procedirne,rio de que iratd !, subiteiil supia, o iiúiiante podeiá optai por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.124 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechâdo em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
5.12.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lancês segundo a ordem crescênte de valores
5.13-Caso seja adohão para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor'preço/ maior percentual de desconto e os dâs propostas alé 11o/o (dez por cento)

superioreíinferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos até o

encerramento da sessão e eventuais prorrogaÇôes.

À t: r uao n"uenoo pelo menos 3 (três) própóstas nas condiçôes definidas no item 5'13, poderâo

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer

novos lances sucessivos.
5.132.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos

do período de duraçáo da sessâo pública.
s là s A pronog"çáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e oconárá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
if:a-ltáo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema oÍdenaÍá e divulgará os lances conforme a ordem

Íinal de classificação.
513.5 DeÍinida a melhor proposta, §e a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5olo icinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

ad'mitir o reinício da disputa aberta, para a definiÉo das demais colocaçóes

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
S.la.ÀpOs o término dos prazos estabelecidos no§ subitens anteriores, o sistêma ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15:Não serão aceiós dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebrdo e íegrstrâdo em primeiro lugar
5.16. Durânt;o kanscurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real' do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

5,17' No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa com'petitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer aceasÍvel aos licitantes para a recepçáo dos lances
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órgãos de controlê.
5.2-1.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
b.21.2.1. 

"rpt"""" 
estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da ÀdministraÉo PÚblica estadual ou distrital licitante ou, no câso de licitação realizada

por órgão ou entidade d-e Municipio, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.2l.2.3. empresas que invistam em pesqursa e no desenvolvlmento de tecnologia no Pais' --
5.21.2.4. empresas que comprovem a pritrca de mitigação, nos termos da Ler no 12 187 de29de

dezembro de 2oog 
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5.18. Ouando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoêiro persistir por tempo supeíor a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte ê quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio êletrônico utilizado para
divulgação.
5 19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Err relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e emprêsas de
pequeno porte, úma vêz encenada a etapa de lances, será efetivada a verificaÉo automática,
junto à Receita Fedêral, do porte da entidade empresarial. O sistema identiflcaÍá em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo
com os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais
ciassiíjcâdas,paíaoíiÍrldeapiica.-seUdiSposioi,Ús@
dCleQqo, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 20.1. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na íaixa de até 5% (cinco poÍ cento) acima da melhor proposta ou melhor lancê

serão consideradas empatadâs com a primeira colocada.
5.202 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados âpós a comunicaçáo automática
para tanto.
5 20.3 Caso a microempresa ou a empresa dê pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.204 No caso de equivalência dos valores aprêsentados pelas microempresas e empresas de
pêqueno porte que se encontrem nos intervalos estabelêcidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifaque aquela que primelro poderá apresentar melhor

oferta.
5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lancês), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21 1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no ârt. 60 da Lei no 14.'133. de 2021, nesta ordêm:
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta

em ato contínuo à classiflcação;
5.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo

preÍerencialmeÁte ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nêsta Lei;

5.21.'1 3. desenvotvlmênto pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabâlho, conforme regulamento;
5.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçóes dos
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5 22. EnÇe'tada a etapa de envio de lances da sêssão pública. na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acimâ do preço máximo ou inferior ao desconto deíinido pare a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantaiosas, apó§ deÍinido o resultado do
julgamênto.
t.z-2.t. n negociação poderá ser fêita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicaçáo

inicialmentt êstábelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em .azáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Adminastração.
522.2.A negociaçào sêrá realizada por mêio do sistema, podendo seí acompanhada pelos

demâis licitantes.
522i O rrsuitado Lla iregüciaGo seíá divljigado a to'ios os liciiantes ê anexâdo aos autos do

processo licitatório.
â.zz a O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que' no prazo de 2 (duas) horas'

envie a piopãsta adequada ao último lance oÍertado após a negociaçáo realizada, acompanhada'

se for o caso. dos documentos complementare§, quando necessário§ à confirmaçâo daqueles

exiqidos neste Edital e já apÍesentados.
i.iãs É àcrrtaoo aó pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de flndo o prazo

S.Zg.epO. a negociação dô preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iulgamento da

proposta-

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro vêriÍicará se o licitante provisoriamente

ãü""'ri""o" à, primeiro lugar atãnde às cond'içóãs de participaÉo no certame' conÍorme previsto

;o art. 14 da Lei n" 14.1ã3/2021, legislaÇão correlata e no item 2'4 do editai' especialmente

;;"1" àexistên"b d" "-çã" 
qre iÃpeça a participação no certame ou a futura contrataQáo'

mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. slcAF;
À t.2. CaOasiro ttacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransoarencia.oov.br/sancoes/ceis); e 
^

61 3. cadastro i,lacio"-rl de E.presas-ãiiaas - ct1gp, mantido pela contrôladoria-Geral da

União (httDs://www oortaltransDarencia.oov. brlsancoes/cneD)'

o.z n ããi'írta aos caoa.t-s ser.a ,eãlãaa e* nor* aa empresa licitante e também de seu

;ó;io ;;j;;itr;, pol. força da vedação de que trata o artioo 12 di Lei n" 8J29 de 1992'

6.3. Casó conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

i"ãir"t"t, o Prégoeiro diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas

"pontàal. 
no n"ütOrio de õcorrências lmpeditivas lndiÍetas- (lN n' 3/?918 ?rt 29 caout)

ãã.i.'n t-triiu" o" uuía será verificada poÍ meio dos vinculos societários' linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/20'18. art. 29, §1o).

6.3.2. o l;itante será conrocado para m--aniÍ"staçá previamente a uma eventual desclassificação'

(lN n" 3/2018. art. 29. §2").
àãZGiGiã-d" a iência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íâlta de

côndrcào dê oarticioacão
ã.i. r'ã"nliãtã"" ããiÀrJrsão das fases de habilitação e Julgamento' caso atendidas as condiÇôes

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação'
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6.5. Caso o licitante píovisoriamênte classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento fâvorecido às ME/EPPS, o prêgoeiro verificará sê faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condiçóes de participação e de utilizaÇão do tratamênto favorecido, o píegoeiro

examinará a proposta ;lassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ê à

compatibilidade do preço em rêlaçáo ao máximo estipulado paÍa conlrataçâo nêstê Edital e em

seus anexos, observadô o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 de setembro de

2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6 7 1 contiver vícios insanáveis:
6 , 2 náo obedeceÍ ás espeLiíiuaçõcs iÉLr rrLdi LUli'Jd5 

' 
ru TÉnjlo üÉ RÉíér3r'lüa

6.7.3. apresentar preços i;exequiveis ou permaneceÍem acima do preço máximo definido para a

contratação;
6.7.4 nâó tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;

6.7 5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desde que insanável.
6 8. No caso de bens e serviços em geral' é indicio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo, o que poderá ensejar a

desclassrficação da proposta pelo pregoeiro.

áà i À inexequiOifiOade, na hipótese ãe que trata o caput, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comProve:
6.8.'1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. i;existirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta'

O.ó. gm 
"ontrataçao 

de serviÇos de engenharia' além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
o.s.1l Nos regirus de exãcução por tarefa, ;mpreitada por preço global ou êmpreitada integral'

iemiintegraõa ou integrada, a caracteizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do valor

globalestimado,
õ.9.2. No regime de empreitada por píeço unitário, a çaacletizaçào do-sobrepreço se dará pela

aup"r"çao áo valor gtóbal estimado e-pela superaçáo de custo unitárío tido como relevante'

conforme planilha anexa ao edital;
Àl-o No ár"o de seNiços de engenharia, seráo consideradas inexequíveis as propostas cujos

vetores forem inferiorei a 75olo (sêtenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo,

independenlemente do regime de execução
ã.õiiê"iã 

"iúiã" 
g"rantiã adicional do Ícitante vencedor cu1a pÍoposta for rnferior a 85% (oitenta

ã 
"in"ã 

pãtiii,tol ão valor orçado pela Administração, equivalente à difeÍença entre este Último e

à vato, áa proposia, sem prejúízo das demais garantias exigíveis de acordo com â Lei'

ã. iô. à" ttórrl,r. inal"ios áe i;exequibilidade dã proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos complementares, poderáo Ser efetuadas diligências, para que a empresa

ããrnprrà . exequibilidade da propostâ. Há depender da urgência e necessidade de imediata

;;ii;tagt, 
" 

pi;g*iro poderá desclassificar sumariamente a propo§ta tida como inexêquivel'

á.ii.õl'"" à.Ltõgrobai estimado do objeto licitado tenha srdo decomposto em seus respectivos

ãu"ios unitario" pãr meio de planitha de custos e Formação de PreÇos elaborada pela

Áãriii.tr"ôã", 
" 

li;tante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

õ;;i;;ãó;;;; "ú ós respectivos valores adequãdos ao valor final da sua proposta' sob pena

de náo aceitaçáo da Proposta.
ô.111. Em sá tratando de serviças de engenhana, o licitante vencedo,r será convocado a

ãpr."t"niàr. á náministração, por meio eletrônico a§ planilhas com rndicaÉo dos quantitativos e

ããs crstos unitários, áeguindo o modelo elaborado pela AdministraÉo' bem como com
Página 10/51
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6 13. Caso o Termo de Refêrência
primeiro luga. deverá apresentála,
não aceitação da proposta
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será
procedimento para a avaliação das amostras,

divulgado o local e horário de realização do
cula presença será facultada a todos os

*
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detalhamênto das Bonificaçôes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encaígos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor Íinal da proposta vencedora, admitida a utilização do§
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação §emi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcionâl aditamento posterior do contrâto.
612 Erros no pÍeenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÉo da
proposla. A planilha poderá ser a,ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;
612 1 O aiuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
subsiância das proposlas,
6122 Considêra-se erro no preenchamento da planilha passÍvel de coÍreção a indicaçáo de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional' quando não câbível esse

exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema

6.16. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer âtÍaso na entrega, sem justiticativa

aceita pelo PregoeiÍo, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaçóes previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.17. Se a(À) amostra(s) apresentâda(s) pelo pÍimeiro classiflcado não fo(em) aceita(s), o
pregoeiro ànalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo Segundo classificado.

Seg-uir-se-á com a verificação da(§) amostra(s) e, assim, suce§sivamente, até a verificação de

um-a que atenda às especificaçôes constântes no Termo de Referência

z. DA FAsE DE HABtLtÍAçÃo

T.losdocumentosprevistosnoTermodeReÍerência,necêssáriosesuÍicientesparademonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para Ílns de habilitação'

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saberl

z.z. nauititaçao-.Juriãiãã, +re sera cornprovada mediante a apresentação da seguinte

documentaçâo:
7.2 l. Cedula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

7.2.2. Provâ de Íegistro comercial, no caso de empresa individuâl;

7 2 3. Ato constitútivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

atLiaçoes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e' no caso de

sociedade por açôes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuâis adminisÍadores:

7 2 4 No caso dé Sociedades simptes o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civildas

iãssoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretoria em exercício;
7.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais e aío de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a alrvidade assim o exglr.
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7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediantê a apresentação dos seguintes

documentos:
7 3.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Juridica (CNPJ);

7 3 2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/lúA - Sistema lntegrado

de lnformaçôes sobre Operaçôes lnterestaduais com Mercadorias e ServiÇos) ou equivalente da

sede do iicitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comeícial
exclusivamente de Prestação de SeÍviços;
7.3.3 Cartão ou documênto equivalente que conste lnscriçâo Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamênto.
7 3.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do iiciiante, que será Íeaiizada da §eguiúte iúrlr]a.
7.3.5. Certidáo Negativa, ou Certidáo Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda PÚblica Federal;
7.3 6 Certidáo Negativa de Óébitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fâzenda Estadual, exceto para àquelas empÍesas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços
z.: z Certiaao Negativa, ôu Certidão Éositiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

E;tado, expedida- pelo Éstado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comeícial exclusivamente de Prestação de Servaços

7.3.S.CertidâoNegativadeDébitos,ouCertidãoPositivacomefeitosdeNegativa,relativaà
atúidade econômica, expedida pelo l\,'lunjcípio do domicílio ou sede da empresa licitantê'

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

i e.e. Certiaao Ne§ativa, ou ôertidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

Município, expediãa peio l\,lunicípio do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda l\runicipal.
7 í10 Certificado de Regularidade de SituaÇão do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal- CEF, comprova-ndo a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço'

zã fl CertiOao Negativa de Debitos TÍabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa'

emitida pelo Tribu;al Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do T;abalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
7.4. Às ,i"ro"mptes"s e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçáo

exigida para efeito de comprovação de regularidade flscal relacronadas no item 7 3' mesmo que

estã apresente alguma restiição, isseguraào, todavra, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo

inicial 
'correspondãrá ao momento em que o proponente foí declarado o vencedor do certame'

;;;,;"gár"i;"r. igual período, a critério da administração pública, para a regularização da

docum,-entaçá0, pãgamento ou parcelamento do débito e emissão de evêntuais certidõe§

negatrvas ou positivás com efeito de cerlrdão negativa (art.42. §1". LC 123i06)

7.5: Este benelício será concedido somente àJ empresas que obtiveram o beneficio de ME ou

EPP.
7-6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7'4' implicará em

decadência Oã aireito a contrataÉo, sem preluizo das sanções prevrstas no Art' 156 da Lei

iaf$' a" 10 de abril de 2021. úeste caso, sàrá facultado à Adminrstraçâo convocar licitantes

i"."ne"ánt"", ocasião em que será assegurado o exercício do direito de prêfêrência às demais

microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate

previsto no item 5.20.2.
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7.7. OualiÍicaçâo Éconômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
7.i1. Certidão nêgativa de falência recuperação judicial e extrajudiciat êxpedida pelo distribuidor

da sede do forneddor - Lei no 14.'133, dê 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, sê for o caso, Certidão

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cârtório Distribuidor da sede da pessoa jurídica' com data

de emissáo Áâo superior a 60 (sessenta) dias anteriorês à data da abertura da sessão, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
i.z:. f'fo ""* 

de certidâo positiva de recuperação judicial ou extÍajudicial, o licitante deverá

apÍesentar a comprovação de quê o respectivo plano de recuperação foi homologado

ludicialmente, na forma dã art. 58, da Lei n.' 11.'101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabiiitação, cjevendr-:, ainoa, coirpiovai iodos os dema;s requisiios dê habilitação'

7.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) úllmos exercícios sociais' já

exigiveis e a[resentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa'

u"oã0" " 
auà substituiÉo por balancetes ou balanços píovisórios, podendo.ser atualizados por

inaiiã" ãf"i"i" quando encerrado há mais de 3ltrês; meses da data de apresentaçáo da

proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio flnanceiÍo da licitaçáo deveráo atênder a todas as

"iioên",r" 
da habilitaÇão e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo bâlanço de

abãrtura. (Ler n"'14.133, de 2021. art.65 §1o)
77s o tatanço patrimonial, demonstraiào de resultado de exercícro e demais demonstrâqões

contábeis limita;-se-ão ao último exercicià no caso de â pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos. (Lei nô '14.'133' de 2021, art' 69, §60);

i.7.0.- ími"ê" a. fiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez corrênte (Lc) superiores

" 
l- trrl, 

-àrpãir"dos 
mediante' a apresentaçáo pelo licitante. !e. balanço patrimonial'

ã"roÀ"ttáçao àe resultaoo de exercicio e demais demon§traçôes contábeis dos 2 (dois) Últimos

exercícios ;ociais e obtidos pela aplicação das seguintes Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a
LG Lonoo Plazo
= t'a=atv--C1Írculãn6+PãE§volão

Circulante

Ativo TotalSG pãSsiVoT ircüTãntê-+ pãssivo mio
= CiÍculantê

Ativo
Lc ciÍculante
= EffiM"

7.7.7. As empresas que apresentârem I."***o que o exigido leverão comprovar'

"onsder"dos'os 
íiscos para a admrnlstíação, capital minlmo ou 

-patnmônio 
líquido mínimo

;;;b;Ü; "iá 
lo"zo (aez por cento) ao valàr estimado da contrataçáo' de acordo o aíigo 69 da

lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices êconómicos prevrstos neste em deverá,ser âtêstado mediante

àã"á,"õaã ã1"i""0" por proÍissional habilitado àa área contábil' apresentada pelo fornecedor'

7.7.9. São detinidos comO documentos complementares ao balanço patrimoniál e necessários à

i"r-pr*"ia" àr'qrãtmcaçao economico-tinancêira o termo de abertura e encerramento do livro

caixa, demonstraçáo de resuttaoo oe exerlicio e notas explicativas' nos termos do aÍt' 69 l da lei

14 133121' 
Páginâ 13/5r

tó\
,4

#:üffii;,;;,"â";"oio menàs cokm àe or$anciâ da àê do Mun.ipio



Fh .e

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000Í -2'l

7.8. A Qualificaçâo Técnica dos licitantes dêverá ser comprovada através de:
7.8 1.01 (um) ou mais alestado(s) ou declaração(ões) de capacidadê técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de forma
satisfatória produios compâtiveis êm quantidades e características com o objeto desta licitação.
782 O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessáíias à comprovaçáo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Admanistração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
7.9. Quândo permilida a participação de empresas estÍangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmentê
apreselltauo§ errl lld\luçdu rrvrc
7.10. Na hjpótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da atâ de registro de preços, os documentos exigidos pârâ a
habilitação serão traduzidos por tradutoÍ juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiío de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaaxadas.

8. Os documentos exigidos para fins dê habilitação podeÍão ser apresentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documentos êxigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido íeito em

obediência ao disposlo na Lei n" 14.13312021.
8.2 Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela verâcidade das informaçóes prestadas, na foma da lei

(art.63. l, da Lei no 14.133/2021).
8.3. A verificação pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oflciais de órgãos e entidades emissores de

certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçâo.
8.3 1.Os documentos exigidos para habilitagão deverão ser enviados por meio do sistema, em

Íormato digital, no prazo a ser fixado;
832.Na hipótese de a Íase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os doÇumentos de

habilitaÉo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §-!:

9t
t t4

1" do arl. 39 da / iva SEGES de setemb

S 4 A redrcaçã" da fita 1 éxigência dos documentos nele náo contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.
841Os do;umentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.
I4.r. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regulaídade Íiscal, quando a fase de

habilitâçáo anteceder ai fases de apresêntaÉo de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigênciâ do presente subitem ocorrerá em relaçâo a todos os licitantes'

9. Após a entrega dos documentos paÍa habilitação, náo será PêÍmitida â substituição
ou a apresentúáo de novos documentos, salvo êm sede de diligência, para (Lei

1!l.g!21,3í.5!, e lN 73,2022. art. 39. §4o):

9.1.1 complemêntação de informaçôês acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à épocâ da abertura do certame; e
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g12 alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rêcebimento das

propostas;

í0. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou Íalhas, que não alterêm a substância dos documentos e sua validade juridica,
mediante decisáo Íundamentada, rêgistrada êm ata ê acessivel a todos, atribuindo-lhes
eÍicácia para fins dê habilitação e classiÍicação.

íí. Na hipótesê de o licitante náo atender às exigências paÍa habilitação, o pÍegoeiro
examinaá a proposta sub6equente ê assim sucessivamente, nâ ordem de

classiÍieaçeo, á1é á apüiàção de iiinâ propôsiâ qüê âtênda âo Piêsêiltê êdital;

í 2. Somênte serão disponibilizados para acêsso público os documentos de habilitação
do licitante cuja pràposta atendà ão edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de que trata o subitem antêrior'

í3. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento ê iá tiver sido encerrada'

nâocaberáexclusãodelicitantepormotivorelacionadoàhabilitação,salvoemrazão
de Íatos supervenientes ou só conhecidos após o iulgamento'

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte tegitima para impugnaÍ este Edital por lrregularidade na aplicação

a, i"in; ia.rsà. o" zozi. deveãdo protocolaro pedido até 3 (trés) dias úteis ântes da data da

aberturâ do certame.
14.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico

;fi;i;;ür-.-;; ,tãã(tdt) ai". úteis, limitado ao Último dia útil anterior à data da âbertura do

certame.
ta.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento devêrá ser realizada exclusivamente por meio

do Po.tal Compras Públicas.
t+.a.ni lmpràn"çoes e pedidos de esclarecimêntos não suspendem os prazos previstos no

certame.
144.1.4 concessão de efêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada oelo aoente de conlrataÇão nos autos do processo de licitação

ia.à. À""r'r,oã ãiÀárgnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame'

I5. DOS RECURSOS

15.'1.4 interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas à habilitação ou

'n"Oif,t"úã 
Oã licitantes, à anutâÇão ou revogaçaô aã licitação, observará o disposto no alLil§5

da Lei no 14.133. de 2021.
ier- p*-==,--r""!,rsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lavratuÍa da

Í!1:. orrnoo o ,""rrso apresentado rmpugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo

ou inabilitação do licitante:
;;;;-; ;Éúr;àà ,;correr deverá ser manirestadâ imediatamente' sob pena de preclusáo;

tá,á z á piii àài" 
^manifestação 

da intenção de recorrer não seÍá inferior a 10 (dez) minutos'
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15.3.3. o prazo para apresentação dâs razões recursais será iniciado na data de intimaçâo ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,
15.3.4 na hipótese de adoção da inversâo de fases prevista no §il:-919-a!t-!f!ÀLqi!AnlL!33JC
4Z!, o Vazo para apresentação das razões recursais será aniciado na data de intimaçâo da ata

de julgamento.
15.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15.5. O Íecurso será diragido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
lc.o us Ieculsos rllrerpus(us rurd uu prdzu
15.7. O prazo para apresentaçâo de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) días úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do
recurso, asseguÍada a vista imediâta dos elementos indispensáveis à defesa de sêus interesses.
15.8.O rêcurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos in§uscetíveis de aproveitamento
15.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no §ítio

eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

í6, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias Úteis,

contados a pàrtir da data de sua convocaÉo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratâÉo, sem

prejuízo das sanções previstas neste EditâI.
16., Afternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata dê Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinaturEt

por e-mâil, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da datâ

de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anteÍior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente justiflcado.

16.4 A ARÊ poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnfraestÍutura de Chaves Públicas Bra§ileira - ICP-Brasil, observados os

padrões definidos pela própria ICP-Brasil.
16.5.4 recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estebelecidas

16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadasiro de reserva, na ordem de classificaÇáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçóes

propostas pelo primeiro classificado.
iO.l. la nipOteie ae nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no êdital, poderá:
i6.8. 

"onro"r, 
o" li"itantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtençáo de

pÍeço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário, 0u 
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16.9. adjudicar e íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos iicitantes remanescêntes,
observada a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociação de melhor condição.
16.10. A existência de preços registrados implicârá compromisso de Íornecimento nas condiçóes
estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contrâtar, íacultada a realizaçáo de licitação
êspecíÍica para a aquisigâo pretendida, desde que devidamente justificada.

16.11. Seráo Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias parâ o registro

de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicáção do licitante vencedor' a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiÇôeS

16.12. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro

dia útil subsequente à data de divutgaçáo no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado o preço varliajoso.
16.13. Ao órgão náo participante que aderir à Ata dê Registro de Preços, em relação às suas

próprias coniratações, compete os atos relativos â cobrança do cumpÍimento pela Íornecedora

das obrigaçôes contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidâdês decorrentes

do desc-umprimento de ctáusulas contratuâis, observada â ampla deÍesa e o contraditório,

devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador.
16.14. Após a autoÍização do ó.gão gerenciador, a aquisição ou a contratação dêverá ocorrer em

até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

í7. DO CANCELAMÊNÍO DO RÊGISTRO DE PREÇOS

17.'1. O fornecedor terá seu rêgistro cancelado pela Administragão Pública, quando este:

a) descumprir as condiçôes da Ata de RegisÚo de Preços;

bi se ,e"r"ar 
" 

assinar contrato, não retirar a nota dê êmpenho ou instrumênto equivalente no

prazo estabêlecido pela Administíação, sem justiÍicativa aceitável;
t) nao aceitar ieduzir o seu preÇo registrado, na hipótese deste se tornar supêíior àqueles

praticados no mercado; ou
d) sofrer sançáo prevista nos tncisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lêi Federal no '14 133'

de 1o de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de registros nas hipótesês previstas nos incisos l, ll e lV do caput será

foímâlizado por despacho do-Ôrgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

17.3. O can;elamento do registro nas hipótêses previstas nos incisos le ll acarretará, ainda, a

aplicação das penalidades cabiveis, assegurados o contraditóíoe a ampla defesa'

tz.+. ô canceàmento do registro de preç'-os poderá ocorrer por fato superveniente' decoíente de

caso fortuito ou força maiorlque prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
a) por râzáo de interesse públicoi ou
b) a pedido do fornecedor.

í8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a retirar as respectivas úotas de Empenho e a celebrar os ContratÔs ou instrumentos

uquiuri"nt"t, nas condiçàes estábelecidas neste Edital e na própíia Ata, observado o prazo de 5

(cinco) diâs úteis, a contar da data de recebimento da notificação'
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18.1 1 O prazo da convocação poderá ser proríogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desdê que ocorra motivo justificado e

aceito pela Administração.
'18.2. A contrataÇão com os fornecedores registrados será formalizada pêlo órgão interessado' e

dêveÍá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
18.3. A recusa injustificadâ do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho ou âss'nar o
ContÍato, dêntro do prazo estâbelecido. caíacleiza o descumprimento total da obrigaçáo

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei Federal 14.13312021'

18.4. O fornécedor que vier a ser contratado ficará obrigâdo a aceitar, nas mesma§ condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial aiualizado ciu contraio, bem conro a rnanter atuaiizada, du.anie a execução

do Contrato, toda documentaçáo de habilitação exigida na licitação. O limite para o acrésclmo

será de 50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçóes dê habilitaÇão

consignadas no edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigênciâ do contrato'

18.6.-Na hipótese de inegularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até ó5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no edital e anexos.
't8.7. N" ttipót""" de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o conkato ou receber a nota de empenho' a

Admi;istração, sem preiuízo da aplicação das sançôes das demais cominações legais cabíveis a

esse licitarite, 
'poderà 

cônvocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação' para' após a

cãmprovaçao dos requisitos para habilitação, anali§ada a proposta e eventuais documentos

complemeítares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços'

ià 8l I execução ao contratideverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

cóntrato, repôsentantes da Administração' devendo-se registrar todas.as ocorrências e as

deflciências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTMTADA, para que

providencie a imediata correção das irregularidades apontadas'

í9. DAS rNFRAçÕES ADMlNlsrRATlvas E sANçoES

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
.tó.t.t d"irr, de entregar a documentaçáo exigida para o @rtâme ou não entregar qualqueÍ

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiÍo/a durante o certamei

i;1.; Srl;r'em decorrência de faio supervéniente devidamente justificado' não mantiver a

proposta em especial quando
ig.i 2.t nao enuiar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apó§ a negociaçáo;

'19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

19.1.2.3. pedir para ser de§classiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

19. 1 2 4 deixar de apíesentaÍ amostÍa:
19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificâções do editali

iõ.r a-naã'"ãi"oàr'o conÍato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçáo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ió. i.ã. t - ,""r""u.", sem jusiificativa, a assinar o contrato ou a ata de ÍegistÍo de preço, ou a

á""it"|. àriãt,ãi o r"truménto equivaiente no prazo estabelecido pela Administração;

iõlo 
"pr""à"t"i 

ààitaraçao ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação
19.'1 5 fraudar a licitação

@ombustvel5(gasollnâcoÍnuíneóleodiesels.10)pâra
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1916 comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
19.1.6.1. âgirem conluio ou em desconformidade com a lei;
19.'1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
19.1 7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação
19.1 8. praticar ato lesivo previsto no q!LfjeLCLI!:!aq!0Jq28-13.
19.2. Com fulcro na Lei n''14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes ê/ou âdjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dâs
responsabilidades civil e criminal;
ig.2 i adveriência,
19.2.2 multal
19.2.3. impedimento de licitar e contratar e
'1924. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja Promovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicâçáo das sançôes serão con§ideradosl
19.3.1. a nâtureza e a gravidade da infração cometida.
19 3.2 as peculiaridades do caso concreto
19 3 3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3 4 os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública
19.3.5. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaÇôes dos órgãos de controle.
19.4. A multa sertrecolhida em percentual de 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo dê 30 (ttinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial'

19 4.1 PaÍa as anfrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3' a multa será de 0,5% a l5o/o

do valor do contrato licitado.
19.4 2. Para as infraçôes prevista§ nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6' '19.1.7 ê 19.1 8, a multa será de

15olo a 30o/o do valoí do contrato licitado.
19.5. As sançôes de adveÍtência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidone'dade

para licitar o; contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa

i9.6. Na aplicação da sanÇão de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
iô.2 e sanção oe impedimento de licitar e contraúr será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçõàs administrativas relâcionadas nos itens 1911. 1912 e 19 13, quando não se

justificar j imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o óÍgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
iô.4. p"oàã sêr aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou

cóntratar, em decorrência oa piática das infraóões dispostas nos itens 19'1'4 19'1 5' 191'6'

ió.i i ã rs 1 a bem como pelas infrações admini§trativas previstas nos-itens 191 1 191 2 e

ró.i.r qr"'iu"iiiiqr", a imposição de óenalidade mais grave q9e-3::!ç?o,de impedimento de

tiiitar e coniratar, cuia duração observaá o prazo prevrsto no art' 156' §5' da Lei n'o 14'133/202'1'

iô.ó. À i."u"" injusíificada-do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço'

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo'

àã"irit" ná it". 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará

;; a;;;iú"d"" e à imediata perda da garaniia de plol!!t-a..91 Íavo^r do.órgáo ou entidade

pioÃàtáia àa ricitaçao, nos termos do art. 45. §4o da lN SEGES/I'E n o 73 de 2022'
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19.10.4 apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimênto de licitar ê

contratâr e de áeclaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsa-bilização a ser conduzido por comissão composta.por 2 (dois) ou majs

;ervidores estáveis, que avàliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

ããjroi""tatio para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

apiesentar deiesa escrita e êspecificar as provâs que pretendâ produzir'.

lb.tt.caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis dâ aplicâção das sanções de

áã"",teriã, Àutà à impeoimento de ticitar e conrratar, contado da data da intimaçáo, o qual será

ã,rioioo a autorioaoe que trver profendo a dêcisáo recorrida, que, se não a reconsidêrar no prazo

ãl t-úi""") à'a. ,ieis, enca.,ntará o recurso com sua motivação à autoÍidade superior' que

cieverà proíerir sua ciecisão rro prazu rrláxirrro dc 20 (viilte) 'iias úteis úofitado do recebimenio dos

autos.
1ó'.1).. c"r.ra a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de

aá"r","çãã ãã inlao,i"idade para licitai ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da

àãú oá intimaçao, e deciàido no prazo máximo dê 20 (vinte) dias úteis' contado do seu

recebimento.
19.13.O recurso e o pedido de recon§ideração terão efeito suspensivo do áto ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

ls.ia.À apriiaÉo das sançóes previstas neste edital não exclui' em hipótese alguma' a

obrigação de reparaçáo integral dos danos cau§ados

20. DAS DISPOSIçOES GERAIS

20.'1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico'

20,2, Não havendo expediente ou o"ou",ao q,"tqu", r,to Superveniente que impeça a realizaçáo

ãã 
".,i"Ã. 

n, a"t" marcada, a 
".ssao 

lea automaticamenie transferida para, o.primeiro dia útil

;;b;À;;rt",;; mesmo horário anteriormente e§tabelecido' desde que não haja comunrcaçao

em contrário, Pelo Pregoeiro
20,3. Todas aS referências de tempo no Edital, no âViSo e durante a sessão pública observarâo o

horário de Brasília/DF.
;õ.;. Ã;;;"bd;à do resuttado desta lrcitaçáo não imphcará direilo à contrataÇão

20.5. As normas disciptinadoras da ticriãçàâiàiáo t"rnpi" int"'pt"tadas em favor da ampliação da

ã"*ãri"-""ir" * rt.i".r"ao", d",a"-q'" nào cornp'orn"t"rn o interesse da AdminrstraÇão' o

principto da ISonomia. a finahdade e a seguranÉ da contrataçao

ãô.0 bs r,citantes assumem todos os;uãos de preparação e apresentaçâo de suas pÍopostas e a

Administraçáo não seÍá, êm nennum ããà, t"s-ónJti"el'por esses custos' independentemente da

conducão óu do resultado do processo hcltatórlo'

;".;""ü #üilüõ;;";;t"úi;;Ià-" n""t" eoit'r e seus Anexos' 
rexcluir-se-á 

o dia do

;j","; i;i;i;-"'"-;;àà J"n"ir"nto' s-ó se inic'am 
" 'encem 

os prazos em dras de expediente na

â3.Tlii[l""*",r"nto de exigéncias formais não essenciais não,importaÍá o âÍastamento do

ticitante, desde que seia possivel 
" "p'"*ii'Ã"iãa" 

ãto' observados os princípios da isonomia

e do interesse Público
20 9. Em caso de divergência enke disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

ãu" 
"orpãã, 

o pro"esão. prevalecerá as dêste Ed al'

20 '10. o Édúal e seus anexos estão ã't0"""'" i" i"ttgra' no Portal Nacional de contíataçôes

Públicas (PNcP), na platatorma ao prãgão 
"iàiã"'lã' 

à 
"ã 

p"n"l de transpâréncia do Municipro'

fi"il::;üd;';i; ili;i. ó,i"1àào" o" r'nt 
" 

erettos os sesuintes anexos 
páo,na 20,5,

Mffilb6lNqsl9soLnâ@Tumêó|eod€sels,10l'pâÍà
ábasrecnen,o da ííote de ve,cL'os * 

"1"q"Jiill':i;!Íi""'eãá'ã"'"'ain;"r'" 

oe pêb mênos 1 rLn' posio de
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ANEXO I - Termo de Reíêrência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnaco Prelimina.
ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro dê Preços
ANEXO lll - N4inuta de Termo de Contrato
ANEXO lV - Declaraçáo conjunta

Alto Alêgre do Pindâré (MA), 

- 
de 

- 

de 2024.

Francisco Dantas Ribeiro Filho
Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

PágLna 21l51

ffimbusrters (sàsolrna f mum ê óleo dies€t S-10)' paÉ

abástedmenro da iÍora dê veiorros oo *""'o' o'íi"^iiÀã * ij,lr,'-t-;tt a'iponr'" oe peto mêíôs 1 íum) Posro de

ffi:üffi;, ;;.;";p.ü ao menos rotm'oe oistarciá dâ sede do MLrn.ipro



Frs n.-----_9.í-
e,n.ne-JtL-

@>

ITEM

OT

a2
LT

,t É# O valor globat estimado desta licitação e de R$ 2.894.í07,80 (dois milhôes, oitocentos e

noventa e quatro mil, cento e sete reais e oitenta centavos)

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se deu através de consulta a tabela

da Agência Nacional de Petróleo - ÁNP, conÍorme o sistêma de levantamento de preços eÍraído
do siie da ANP, tendo sido adotado o parâmetro do l\runicípio de São Luis, tendo em vista ser a

cidade mais próxima, sendo que utilizamos a tabela como parâmetro de pesquisa com o intuito

também de manter preços mais reais e tentando se aproximar da reâlidade da cidade, já que o

abâstecimento tem que ser Íeito no municÍpio em questão.

Levando-se em consideraÇão o quantitativo dos veiculo§ e os setores a eles vinculados, estima-se

que o consumo se dará conforme abaixo:

Páglna 22151
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2024 - CPUPMAAP

ANEXO I

ÍERt,rO DE REFERÊNCIA

01 - OBJÊÍO

1.1 - Contratação de pêssoa juridica para o fornecimento, sob demanda, de combustiveis
(gasolina comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos do l,Iunicípio de
AIto Alegie do Pilldâré, que dispoirha de pelo mênos 'i (ui.i) posio de êbastecimento, com sêde a
pelo ao menos 40km de distância da sede do Municipio.

02 - JUSTIFIGATIVA

2.1 - O transporte de Íecursos humanos e de materiais é inerentê a competência lnstitucional dos
Órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe administrativa,

fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para tanto, torna-se

imprescindível abastecer os veiculos automotores para o seu Íuncionamento.
2.2. Ouanto à exigência de localização, êstá se faz necessária têndo em vista a obtênção da

proposta mais vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se â distânciâ entre a

sed'e do Município e a Contratada for grande, a vantagem do "menor prêço" ficará prejudicada em

râzão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raao estabelecido postos de

combustiveis em número suficiente não restando comprometido o principio da competitividade'

03 - DETALHAMENTO DO PROJETO/DESCRIçÃO DO FORNECIMENTO

VALOR
TOTAL RI

171704

QTD {12 irESÉS) IDESCONTO %oEscRrMrNAçÁo

DIESEL S-10 LT
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PINDAAE:.íTtA

DIESEL . 51O

Secretar a À/lun c pêl de Éduc

Secrétaria Munrcrpat de IVlero Ambrenle

êoMBúSÍfvEa/ orD DE LrÍRos
SETOR

SecÍetaria [,4unrcrpal de Administração e Finan

15 400

L 33í.320

GASOLINA COMUM
36.080
16 720

10 000
14 080

6 600
72 600SecÍetaíia Munlcroal de Saide-S-ecretaria@
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06 - OO PAGAMENTO

14.080 _ l
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' 
0,1- Do FORNECIITENTO DO OBJETo

4.1 - O combustivel deverá ser fornectdo de forma parceladâ e continua no estabelecimento da

Contratada, mediante apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisiçã0, preenchido

com a(s) especificações e quantidadels; do(s) produtos(s) solicitado(s) e devidamente assinado'

sobre carimbo, pelo'Gestor úunicipal, ficando a primeira via êm poder da ContÍatada e a segunda

via em poder da Contratante, devidamente assinada, sobre carimbo, pela Contratada no ato do

abastecimento.
4 2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento'

tÇ 4.3. O fornecimento terá início a partir da data de assinatura do Contrato

05 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREçOS DOS COiIIBUSÍVEIS

5.1. Somente serão repassados à CONTRAIANTE o§ reajustes oficiais autorizados pela ANP e

após levantamento e divulgação oficial dos preÇos para o Maranhão'

61 - A Contratade apresentaÍá mênsalmente à contratante as Notas Fiscais para o ato dê

;testo, liquidaÇão e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de

requisiçáo de abastecimento emitidas pela lvlunicipalidade'

6-) --i-pagame"to dos combustíveii fornecido§ será efetuado, por meio de ordem bancáía

emitida em-nome da Contratada, paÍa crédito na conta corrente por ele indicada uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
6 3 - A Nota Fiscal âeverá ser emitida dê acoÍdo as respectivas quantidades do produto fornecido,

;"; ;;"ç; r.itá; ; preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo da Tabela

àà pi"çô a" lr.rp, correépondente a semana do faluramento, contendo ainda o êndereço do local

de entrega, devendo. ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a

impressãi áas tabetas disponiveis no site da ANP (htto://www'ano qov'br/oreco) que comprove as

referências.
o.+ - À iúalp tera o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eÍetuar o pagamento'. contado da data de

recebimento da Notâ Fiscal, desde que ;ão haja fator impeditivo provocado pela contratada
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6.5 - Náo serão eÍetuados quaisquer pagamêntos enquanto perdurar pendente de liquidaçáo de
obrigaÇôes em virtude de penalidades impostas por inâdimplência contratual.
O? - OA PROPOSTA OO LICITANTE

7.í - A Proposta da licitânte deverá conter o Quadro abaixo com as informacõês seouintes:

01

02 Litro 700171

Preço máximo
da Tab€la ANP

(R§)

PeÍcentualde
desconto sobÍe
o P.êço máximo
da Tabela ANP

Ex x xx"Á

Sub{otal(R§)

DIESEL S-10 L tro 331 32Q

GASOLINA
COMU|\il

VALOR TOTAL GLOBAL R$

8.666/93;
c) Alvará de Funcionamento da Licitantê, emitido

7.2 - O Prcço máximo da Tabela ANP corresponde a média dos preços de combustiveis
pÍaticados ni cidade de São Luís/MA têndo em vista que a referida Tabela náo contempla um

ievantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindaré/[,íA, sendo âssim aquela a

cidade mais próxima-desta lvlunicipalidade No momento em que a ANP relacioner a cidade de

Alto Alegre do Pindare ou outra mais próxima, esta passará a ser o novo parâmetro para fins do

Contrato resultante desta Licitação. No entanto caso a Tabela passe também â não relacionar a

cidade de Sâo Luís/lVlA, deverá ier utilizada como parâmetro a cidade mais próxima a Alto Alegre

do Pindaré/lúA que se enconlrar na relação
7.3 - Será consiàerado pa.a êfeito da cóntratação o percentual de desconto sobre o preço médio

de bomba que corresponder ao prego ofertado pela licitante vencedora, após a fase de lances

e/ou negociaçâo com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapásser duas casas

decimais (X,XX%).
z.a - Nos preçoá e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estár considerados e

inclusos os imóostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de combu§tíveis

automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser concedidos

08 - DA QUALIFIQAçÃO ÍÉCNICA

a) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de drreito público ou privado

cômprovando que o licitante presta ou prestou serviços compatíveis com o objeto deste Termo de

Referência, acompanhado dàs respectivas notas fiscais, comprovando assim a realizaçáo dos

servrços
b) Dáclaração dê que não empregâ menores de dezoito anos em trabalho noturno' pengoso ou

insalubre é nem menores de dãzesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprcndiz, a partir de quatoze anos, de conformidade com o disposto no aí' 27' inciso V da Lei no

pela Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do

Pindaré
oj õã"ir"nto o",qutorizaçâo para Funcionamento' emitido pela Agência Nacional do Petróleo;
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09 - DAS OBRTGAçÕES

9.1 _ DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTMTADA, após o cumprimento das

Íormalidades legais.
9.'1.2 - Exercer Íiscalização sobre o cumprimento das obrigações pactuadas entre as partesi

9.1.3 - Realizará a fiscaiização e o acompanhamento do cumprimento deste contrato, onde poderá

fâzer anotaÇôes e registroi de todas as ocorrênciaa, determinando o que foÍ necessário à

regular zaçáo dos problemâs observado.

9.2 _ DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA:

9.2.1 - Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à variação dos

preços médios dos combustíveis, bem como apresentar as planilhas de custos elaboradas com a

iina]ioaoe de parâmetrizar o preço de venda dos produtos, sempre que solicitado pelo

Contratantei
9.2.2 - Fornecer os combustíveis sempre que solicitado' no periodo diurno e noturno,

9.2.3 - ManteÍ, no ponto de abastecimento, pessoal e equlpamentos suficientes paÍa o

atendrmento, bombas de óleo dresel. e gasolina comum:

9.2 4 - Abastecer os veiculos, que compôe ou quê venham a compor a frota da Contratante, com

produtos de primeira qualidade;
b.2.5 - ef"tir", o fornecimento mediante a apresentação de requisiÉo especiflca (autorizaçáo

paÍa abastecimento), em duas vias, expêdida pela Contratante;

b.2.0 - Autorizaçóei para comercialização de combustíveis emitida pela Agência Nacional dê

Petróleo.
9.2.7 - Fornecer combustível que atenda a especifiÇaÇáo técnica exigida pela Agênciâ Nacionel dê

Petróleo - ANP.
9.2.8 - A empresa deverá manter as condições de particjpação no período que êstiver atendendo

a Contratante.
9.2.9 - O combustível Íornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações

estabelêcidas neste Íermo de ReÍerência A inobseÍvância destas condiçôes implicará recusa do

objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por partê da CONTRATADA inadimplente'

IO - DA PREVEÃO DO CRITÉRIO ÍERRITORIAL

10.'1 - Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção da

proposta mais vantaiosa para o Município de Alto Ategre do Pindaré, pois,-se a distância entre a

seO'à ao uunicipio e'a Contratada for grande a vantagem do "menor pÍeço'frcará prejudicada em

iaá do aumento do custo com o dàslocamento da frota e há no raio estabelecido postos de

comÀustíveis em número suficiente não Íestando comprometido o pÍincÍpio da competitividade

ió.á -ô"itã r",t", atrelado a consideração acima cumpre frrsaÍ que é necessáÍia a contratação

àã ,, pÀã0" ôir.bustivel no âmbito ierritorrai do Municipro, tendo em vista que a contratação

ãm ãutio úunicipio traria acréscimos nos custos, causando prêjuizos a administraçáo pública'
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íí _ OO ENOUADRAIENTO LEGAL

1'1.'1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é dêfinido mediante

especificaçóes usuais no mercado, têndo como critério de escolha maior desconto sobrê o Preço

máximo oá Tabela ANP, cabendo à adoção da modalidade PREGÃo, nos termos do art' 6", XLI

da Lei no 14.13312021.
11.2. A modalidade de ticitaçáo ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como

também amplia o universo dos potenciais licitantes Desse modo, entende-se que o interesse

público será mais satisfatoriamente atendido mediantê a adoção dessâ modalidede

i 1.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fêderal n" 14 13312021 e Lei

UOInplerllellLar lr lzJlzrruu t ucrrrd'5 "urrrrd! ' 
ç9urar I ror rrér Er Pwrrrreir!!e e wwPevi!

11.4. Ademais. os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são pâssiveis de

contrataçáo, por demanda e sob o Sistema de Regrstro de Preços - SRP não se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

í2 - DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DE LICITAçÃO

12.1 lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitaçáo por lotes

sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual repJesêntando um bem

de forma autôÀoma. Por suâ vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarâo o

lote.
i2.2. Desta"a-se que para a definição do lote a Admini§kação deve agir com câutela'

razoabilidade e proporclonalidade pa;a identificar os itens que o integÍarão' pois os itens

"girpãoà" 
devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de

,"eriaOo p"|.a a com-ercialização àos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputa.
12.'3. Em determinados casos não é adequado o agrupamênto de itens que, embora possuam o

mesmo gênero, são produzidos e comercializâdos de forma diversa, de modo a ampliar a

competitúidade e obter o menor preço possivel Todas âs peculiaridades ênvolvidas dêvem'

então, ser avaliadas.
i2.+. T"r-"" qr" a regra é a rcalizaçáo de licitação por itens, exigindo-se justiflcativa adequada

para a realizaçào de ce-rtame por lote!, bem como a demonstração da vantagem dêssa'

i2.5. Nesse vÉs, as aquisiçôes por pârte de instituiçôes públicas devem ocorrer por itens' todaviâ'

nã caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausivel'

observando os critérios administrativo, técnico e econômico'

iiã. r,1""." interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do

mámento em que se diminui a morosidade do processo licitatório bem como' facilita no

g"Ln;làr"nto Jortrrtual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados

ii i Àrám oisso, a licitaç3ó por item sem ãtrativo comercial, pode resultar em licitações dêsertas'

frustradas ou grandes dóres de câbeça na geslão contratual, vez que fornecedores obrigados a

àÀtr"ó"ip.orio" 
"om 

baixa materialúade, ãiante dos custos logisticos, sobretudo de transporte'

pode; desistir da entrega ou, no mínimo, impor re§istência ao foÍnecimento-

ii.g. noer"is, a com[ra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes à própria

"r""rçao, 
pái! não'restam dúvidas, o obleto pretendido quando executado por vários

;úiil", poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relaçôes

jurídicas mantidas com diversos contratados.
i2 9 Dêsta Íeitâ. só e será indevido o lulgamento de menor píeço por lote quando Íor prejudicial a

"ãrpáltirid"O" 
á qr"ndo for recomendá-vel a drvrsâo em várros objetos Ouando a aglúinação se

Página 26.151

@mbUsI'veÉ19asoná@mUmeólêodiêsels'10)para
abasiecmento dâ rror. de veicúlos oo u*"p,"lã-Arr" ÃÉãã o" p.0"" q* oiiponne ae peto menos 1 (uÍn) posto de

It""iãilÀJ"i". "". *0" 
" 

p"o ao menos 4okm de d stãnciá da sede do Municipro



ú\ i..i";:: ,n -
,o. oiffó o..n*. e6 p1x5ç1=sa----f-

Av, João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í 2.832000í -2í

dá por justificativas técnicas, como impedir prejuizos ao conjunto da contratação ou mêsmo evitar
perdâ de economia de escala, eta será licita, o que Íestou perfeitamente prevjsto no caso

concreto.
'12.'10. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande

ganho paía â Administração na economia de escâla, que aplicada no caso êm tela, ou seJa, na

ãquisiçáo de combustíveis, implica em aumento de quantitativos significativos e,

consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela AdministraÉo.
'12.'11. Nessa senda, o Acórdâo TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes,

desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação

entre si. t^ e ^ ^,,^lz.l2 V tçv exEe e a aucquc\rc lusur'Lduvd Pará v dvruParrrcr(e
Acórdáo 539/2013-iP: "é preciso demonstrar as razões técnicas, logisticas, econômicas ou de

outra natuÍeza que tomam necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar

contÉtações mais vantajosas, compârativamente à adjudicaçáo por item".

12.t3. Ni"sse sentido, tàmbém, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Joíge,

segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lote náo é, em principio, irÍegulâr, devendo a

ed-ministração, nesses casos, ju§tiíicar de forma fundamentada, no respectivo processo

administrativo, a vantagem dessa opção".
12.14. Desta feita, no óaso dos autos, razões para essa justaficativa já foram abordadas, utilizando

o critério administrativo. têcnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala,

reduçáo de custos logísticos, racionâlidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual,

diminuição da morosidade do processo licitatório e etc
tZ.tS. Ísto posto, entendo devidamente justificada a vantaiosidade da opção de realização de

licitação por lote, caracterizando-se eÍetiva situaÇão de exceçáo à tegÍa.

,I3 - DO PRAZO DE EXECUçÃO E UOÊHCII CONÍRATUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DÊ

REGISÍRO DE PREçO.

'13.1. O prazo de execução do objeto e a vigência contratual será até 31 de Dezembro do ano em

que foi assinado o contiato, e ambos terâo termo inicial' contados a partir da deta de assinatura

do instrumento contratual, facultada sua prorrogação nas hipótêses previstas dos artigos '106 e

107, da Lei Federal no 14.133/21, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada

pela autoridade competente para celebrar o Contrato.
ià.2 o prazo ae visicncia da ata de registro de preços sêrá alé 12 (doze) meses à partir da data

de sua assinatura, admitindo-se pÍorrogações desde que ocorram dêntro desse prazo'

13.3 - Desde que devidamente justiíicada a vantagem, a ata de registro de pÍe9os, durante sua

,úán"iã, poa"ia ser utilizada pór qualquer órgão óu entidade da administraçáo pÚblicâ que não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador'

t1.g - À. ,qi.,itiç0"" ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade' a

50% dos quantiiativos dos lotes do instrumênto convocatório e registrados na Ata de Registro de

Preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes, náo podendo ainda, exceder na

totaiidade, ao dobró do quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços para o

óijão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de óÍgáos náo

ó"itiãip"-t"" qr" ao"rirem, corn-fulcro no art 32 do Decreto Federal no 11 462 de 31 de março de

2023.
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14 - DA DoTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,

141 Na licitação para registro de píeços não é nêcessário indicar a dotação orçamentária, quê

somente será àxigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conÍorme art 17

do Decreto Federal 11.462123.

í5 - DA CONTRATAÇAO.

'15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será convocada pelo

Setor competente para assinatura do contrato mediante condições estabelecidas, previamente' no

instrumento convocatório.
ts,z' nptica|.-s"-a ao 

"ontrato 
os mandamentos da Lei no 14.133/2021, a legislação de pÍoteção e

defesa do consumidor, os preceitos de diÍêito público e, supletivamentê, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

í5.3 N, nipót"r" da empresa vencedora não assinaÍ o contrato no prazo e condiÇôes

""t"o"rà"ia"!, 
á ie."nescente, terá iguat prazo e condrçôes de suas propostas, podendo ser

"áà"ã"0àãriã, "otenção 
de melhorireço sem prejuizo da aplicação das sançóes prevista em

lei.
'15.4. Os termos do
Referência, do edital
vencedora.

futuro contÍato vincular-se-ão estritamente às regras deste Termo de

da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante

a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das

na licitaçáo.
15.5 Para assinar o contrato,
condiçôes de habilitação exigidas

í6 - oo GERENcIÂMEl{ro E DA FlscAllzAçÃo Do coNTRATo'

'16.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado por

servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas' nos termos do

art. 117 da Lei n" 14]3312021.
io.z. - I fiscatizaçao não exclui nem reduz a responsabilldade da CoNTRAIADA por quarsquer

rrreoulaírdades. vi;ios ou oíoduto inadequado ou oe qualdade inferlor' rncluslve perante terceiros

naãÃpL"ã"ãã 
"oir."tpon§abilidade 

da óONTRATANTE ou de seus agentes diânte destes

làg - O gerenciamento da execução do contÍato ficará a cargo de seNidor designado

formalmente- pelo Município, o quál cuidará de incidentes relativos a pagamentos' à

ao"rment"çao, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogaçóes' reequilibrio

econômico-financeiro, etc.
;ã.;-oi;i ieíúoriest designado(s) anotarà (ão) em regrstro pÍóp1o.t:-das as ocorrências

i"fr".nài"r"o. , àxácuçáo-do íuturo contrato, sendo-lhe(sj asseguradâ à prerrogativa de:

,r-_ ti."rt,.r. e atestâr o foÍneclmento dos produtos de modo que sejam cumpridas

^"gr.",rn;iiãã" 
à"d,çá"" 

"it"0"t"",0"" 
n"ste Termo de ReÍerência' no edital da licitação e seus

anexos e na proposta vencedora;
;i"--;;;ü. ;rentuais falias no fornecimento' determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados,

cJ"- 
- 

gaàntir ao contratado 
""""ro 

, tod" e qualquer informação sobre oÔo'rências ou latos

relevanaes relacionados com o fornecimento;
PáqLna 28/51

@moustryss rs*o d @mum ê oleo dese s r0' pera

da ldd de vêrcu,os oo 
"*",p,o 

o'i-a'to i"r"gã o"-p"o"e o" dr;ponha oe pelo mênÔs I rJnr oosro de

;;;;i;;;i;.;-;"L;peb ao men* 4okm ie disrância da sêdê do Municipro



Fk n, /OÍ
prot. ne---tL2!__

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo aLEGRE oo PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2,t

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em

especial aplicações de sançóes e elteraçóes do mesmo;
tO S. es decisáes e providências que Ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçâo das medidas

convenientes.
16.6 A fiscalizaçâo exercidâ pelo Munlcípio não excluará ou .eduziá a responsabilidade da

Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

17 _ SANçOÊS ADMINISTRAÍIVAS.

17.1 - Comete iníração âdmini§trativa, nos termos da Lei no 1 4 133' de 2021' o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
Éj ó"r 

""rt" 
à inexecução paÍcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
ãi É""";ãi ó retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

luslificado,
ãi 

- 
Áái"t"ntr, documentação falsa ou prestar declarâção falsa durante a execuÇão do

contratoi
fl Praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato:
o) Comoortar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ií pãiiJt 
"t" 

r"sivo orevisto no art. 5'da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013

ii z s"àlplà"à"i ãJ iontrataao que incorrer nas infraçôes acima descritas as sêguintes

sanç6es:
ãi nOvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

;; *;;"ili;;r. ; ;pàiiçao de penatldade mais srave (art' 156, §2' da Lei no '14 133' de 2021);

oi- 
-- 

iÀpáJ^"nto'ae úcitar e contratar' quandl praticadas as condutas descritas nas alineas
iú", "c" e "ã; oo suuitem acima deste termo d; referància, sempre que nâo se justiÍicar a imposição

de penaridade mais grave (art '156. § 4'. da Lei no 14 '133, de 202'!)
.) Dectaracâo ãe inrdoneidade para licrtar e contratar quando prahcadas as condutas

à..",it"" rài "]inl"i 
"e", 'f, g" e 'h; do subitem acima deste Têrmo de Referência' bem como

"ã" 
ári"á"" u; "c; e "d", que jistifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §5o' da

Lei n" 14.'133, de 2021).
ài úrrir'úá,"totiá ae o,oyo (seis dácimos por cento) por dia de atra§o injustificado sobre o

valor da parcela inadimplidâ, ate o limite de '10% (dez por cento)dias,

iiã Á ãpri"ãiá" das'sanções prevista§ neste Termo de Referência nâo exclui' em hipótese

"rgrr", 
ã';bíó"ça" de repàraçãô integral do dano causado âo Contratante (art' 156' §9o' da Lei

no 14133, de 2021).
iz a Tod"" as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulâtivamente com a

multa (art. 156, §7o, da Ler n" 14.133. de 2021).

ii.i. Àri""ã, â'rrrlá"çàã aa mutta seralacuttada a defêsa do interessado no prazo de 15 (quinze)

ái"J li,téi",ii"t"à" oá data de sua intimaÉo (art 157, da Lei no 't4 133 de 2021)'

i;.á 
-§" t;r.;lt; apiicada e as indenizaçõeà cabiveis forem superiores âo valor do pagamento

"""nt*ir"ntã 
á"riào pero CONTMTÀ&TE a CoNTRÂTADA' alem da perda dêsse valor' a

;;;;;;;; ";ã ";É,;" 
judicialmente (art 156, §8o, da Lei n" 14'133' de.2021)

ii.i. À- ãáirLç* dai sançóes realizar-se-à em processo administrativo que assegure o

iontraaitOriã e a'ampla defesá ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

xs@

ffiÍbLslvelslgaso[t@mumeoleoí,esels.-0]pâ|dy;::8.ffi":lJi;,:,j,:",""Tl$r;.il.*i?"^'"1ii,iiã""."-"il;iã-ü'i:;o""" o" p.o;enos '! 'uí' oosro de
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--* rokm de distânc, da sede do MunEipro
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parágrâfos do art. 158 da Lêi no 14.133, de 2021, para as penalidades dê impedimento dê licitar e

contratar ê de declaração de inidoneidade parâ licitar ou contrâtar'
17.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1o, da Lei n''14 133, de 2021):

a) A naturêza e a gravidade da infração cometidai
b) As peculiaridades do caso concreto,
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantês;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.
17.9. Os atos previstos como infrações administrativas nê Lei n'14.'133, de 2021, ou êm outras

leis de licitaçôes e contíatos da Administração Pública que também selam tipiÍicádos como atos

lesivos na Lei n' 12 846, de 201 3, serão apLlrados ê iulgados coniúntamente nos mesmos âtrtos,

obsErvàLjos ú llto prc,úé,iinlentai e à,iúiidadê con]pêtêniê dêínidos na iêÍerida Lei (ad' 159)'

í8 - CRONOGRALA DE OESSiIBOLSO

18.1 - O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcelada' a

partir da liquide;ão dos produtos íornecidos, nos termos da Lei Federâl no 14 13312021'
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Problema Rêsumido
Â prefeitura municipal de Alto Alegre
continuidade e eficiência dos serviços
falta ou insuficiência de combustíveis.

do Pindaré enfrenta dificuldades em manter
públicos que dependem de veiculos, devido

a
à

Em atendimento ao inciso I do art 18 da Lei 14

ca.acletiza a primeira etapa do planejamento do processo

interesse público envolvido e buscâr a melhor solução para

descrita.

13312021, o Presente instrumento
de contratação e busca atender o
atendimento da necessidade aqui

= 
DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteproieto, termÔ de referência ou

pror"à oá"i"", caso seja concluída a viabilidade da contrataçáo, promovendo â transparência'

iegâlidade e eficiência nâ gestão pública do Município de Alto Alegre do Pindare/MA

A necessidade da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré para a aquisição de

combustíveis se laz presente devido à demanda por abastecimento dos veículos utilizados em

atividades essenciais para o Íuncionamento do município. Os combustÍveis são fundamentais para

a prestação de serviços pÚblicos, tâis como transporte escolâr, coleta de lixo, mânutenção de vies

e deslocamento de servidoÍes.

@mbJíires sàsdha?num
abâsleorenlo dâ ÍÍolide veràlos do Mu.c'p'o de Alo AlegF oo Pindd'é que ósoo'rá oe pero

abastêcimênto, com §ede a pelo ao menos4okm dedi§ánciada sede do MunLcipo
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2024 _ CPUPMAAP

Apêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

LJnidade Requisitante
Secretaria l\,lunicipal de Administração e Finanças

Alinhamênto com o Planejamento Anual
A necessidade obleto do presente estudo náo possr.li pÍevisão no plano de contratações

anual da Organização.

Equipe de Planêjamento
Marcelo Coelho Sousa
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Além disso, a comprâ de combustíveis é uma medida necessária para garantir a eficiência
operacional dos órgáos municipais, pois a falta desses insumos poderia comprometer a execução
de tarefas cotidianas e causar prejuízos à comunidade local. Portanto, a aquisiçáo de

combustíveis é imprescindível para manter a regularidade e a qualidade dos serviços pÍestados

pela prefeitura, contribuindo diretamente para o bem-estar da população e para o

desenvolvimento sustentável do municipio

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar a vaabilidade e justificativa,

bem como propor a solução mais eÍicaz, em conformidade com as disposiçôes da Lei 14.133121

que esiabeiece as normas gerais cie irqldç;u E úo i,atdç:o de bÉn" e serviços no âmbito da

administraÉo pública.

JUSTIF.CATIVA

= REQUISIÍOS DÂ FUTURA CONTRATAçÃO

1. Fornecimento de combustíveis com qualidade certificada, atendendo aos padrôes estabelecidos

pela Agência Nacional do Petróleo (ANP);

) Disionibíidade de pelo ao menos 1 (um) posto de abastecimento localizado a pelo ao mênos

4Okm de distâncra da sede do l\runicipro.
3. Sistema de gestão de frota integrado para controle de consumo e monitoramento em tempo

real,
4. Suporte técnico especializado para rêsolver eventuais problemas operaclonals;

5. Cumprimento de prazos de entrega rigorosamente;
6. Preço competitlvo e transparentel com previsáo de reajuste conforme vaíiação de mercado;

.. SOLUçÕES DISPONiVEIS NO MERCADO - LEVANTAMENTO DE MERCADO - ANÁLISE
: DÊ CENARIOS

1. ContralaÇão de Postos de Combustíveis:

Vantagens:
- Facil-idade de abastecimento, já que há diversos postos di§poníveis na regiáo;

- Possibilidade de negociação áe preços e condiçôes de pagamento com os postos;

@mbcrve,s lgsorúé-comum ê ae

"oriiã".*r. da Íotâ-de veiculos do Municiú de A[o Aleqre do Prndare que disponhâ de pero mênG

aoaiierlmento, com seo" a pelo ao mênos4okm dedislânoãda sêdê do MÚ'ciplo

otransportederecursoshumanosedemateriaiséinerenteacompetêncielnstitucionaldos
Orgãos'da Municipalidade, em atividades como transporte de enÍermos, equipe administrativa,

fis;lizaaão, transporte de alunos da redê pública de ensino e etc. E, para tanto, torna-se

imprescindivel abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento'
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- Controle mais fácil e preciso do consumo de combustiveis.

Desvantagens:
- Dependência da qualidade dos combustíveis fomecidos pelos postos;
- Possibilidade de flutuação nos preços dos combustíveis, impactando no orçamento da Prefeitura;
- Necessidade de controle rigoroso para evitar fraudes ou desvios de combustível.

2. Contrataçáô dê Empresas Oistribuidoras de Combustiveisi

Vantagens:
- Possilriiidade de obter descontos por comprâs em gíande quantidade;

- Maior controle sobre a qualidade dos combustíveis, já que são adquiridos diretamente das

disÍibuidoras:
- l\raior flexibilidade nas formas de pagamento.

- irenor possibilidade de negociação de preços, comparado ao§ postos de
- Custos adicionais devido à intermediação da empresa distribuidora

3. lmplantação de Sistema de Abestecimento lnternol

Vantagens:
- Maior conkole sobre o consumo de combustiveis, evitando desperdícios;
- Rêduçáo de custos a longo prazo, principalmente se a frota da Prefeitura for grandei

- Possibilidade de negociação direta com Íornecedores de combustivel.

Desvantagens:
- lnvestimênto inicial alto para implantação do sistema;
- Necessidade de treinamento dos funcionários para operar o sistema corretâmente;

- Possiveis desaflos na manutenção e gestão do sistema ao longo do tempo

4. Adesão â Consórcio de Compras de Combustivei§:

Vantagens
- Possibilidade de obter melhores preços devido ao volume de compras do consÓrcio;

- Maior facilidade na gestão das compras, já que o consórcio cêntraliza as negociações'

- Redução de burocracia nas contrataçôes.

Desvantagens:
- Possibiliãade de limitaçóes nas opçóes de fornecedores dentro do consórcio;

- Menor flexibilidade nas negociaçóes individuais com fornecedoÍes;

- Dependência da eficiência e transparência do consórcio na gestáo das compras'

Desvantagensl
- Possível necessidade de logística
abastecimento;

Essas são algumas Possiveis
Alto Alegre do Pindaré. Cada
cuidadosamente qual delas
instituição.

para transporte dos combustiveis até o local de

co.nbustíveis

@nD.aiaosre60t.â
;;;;i;;";ü;" rloú-ae ,eioos do Mun,cli. d€ A'to aresre oo P'dae qJe disoonha

ãããiiãá,ãiiii ""r""a", 
pero âo íneno§ 4okm de disrãnc a da sede do Í'Jtu' cipio

soluçôes para o problema apresentado pela Prefeitura. Municipal de

*i i", 
"r"" 

r"nt"gens e desvantagens, sendo importânte analisar

""-"à"qu, 
melhor-às necessidadàs ê recursos disponíveis da
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= SOLUçÕES DISPO íVEls NO ERCADO

A escolhâ pela contratação de uma pêssoa jurídica para o fornecimento, sob demanda, de
combustíveis para a Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré se iustiÍica por diversos fatores

técnicos e operacionais.

Primeiramente, essa solução permite que a prefeitura tenha acesso imediato aos combustíveis
necessárjos para manter a continuidade e eficiência dos seíviços pÚblicos que dependem de
veículos. Dêssa forma, evita-se a interrupção dâs atividades devido à faltâ ou insdiciênciâ de

combustívêis, garantindo a prestação de serviços dê forma ininteÍrupta e eÍicaz.

Além disso, a contrataçáo sob demanda proporciona maior flexibilidade na gestão dos recursos da

preÍeitura, uma vez qúe os pagamentos são realizados conforme a utilização dos combustíveis,

evitando estoques desnecessáiios e desperdícios. lsso resulta em uma gestão mais eÍiciente dos

recursos públicos, com redução de custos e maioÍ contrgle sobre os gastos com combustivêis.

Outro ponto importante a ser destacado é a possibilidade de estabelecer contratos de longo prazo

com fornecedores confiáveis e qualificados, o que garante a qualidade dos produto§ fornecidos e

a segurança nas operaçôes de aba§tecimento. Além disso, â contratação de uma pessoa jurídica

espeiializada no fornêcimento de combustÍveis possibilita a negociação de melhores preços e

condiçóes comerciais, resultando em economia para a prefeitura

Por fim, vale ressaltar que a terceirizaçào do fomecimento de combustíveis também aiuda a

preÍeitura a focar em suas atividades-fim, sem a necessidade de gerenciar diretamente a logística

de abâstecimento. Com isso, a administração municipal pode concentrar seus esÍorços na

melhoria dos serviços públicos oferecidos à população, contribuindo para o desenvolvlmento e

bem-estar da comunidade de Alto Alegrê do Pindaré.

Dessa forma, a escolha de contratar uma empresa para Íornecimento de combustíveis se mostra

como a opção mais vantaiosa para a Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do PindaÍé, garantindo

eficiência, óualidade, reduçáo de custos, flexibilidade, controle de qualidâde e transparência na

aquisiÇão.

Fls ne ltl
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@rbcr'É6 Isâsrha 
-comuí
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abâstecimenlo, @m sêde a pelo ao mênos 4okm de dÉtânoã dá sede do Munrcipio

SETOR
COMBUSTiVEL / QTD OE LITROS

DIESEL. 51O GASOLINA COMUM

Secretarra l unlclpat aáEducação Esporte e L?49! 94 160 36.080

ecretaria l\4unicipal de AdministÍaçâo e FinanÇas. 6.600 6 720

Secrelaria Municipal de Saúde 72.644 44 000

Sêretaria lvlunicrpal de Assistênciâ Social, Trabalho e

Cidêdania 15 400 14 520
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Secretaria IVlunrcr I de Obras e UÍbânrsmo
SêcÍetariê I\runrci

Secretar a l\,,1!n I de Aaricultura

TOTAL GERAL DE LTS

.- PRAZOS E CRONOGMi'A DE DESEMBOLSO

A estimativa dos custos da contratação do obieto pretendido se deu através de consulta a tabela

da Agência Nacional de Petróleo - ANP, conforme o sistema de levantamento de preÇos extraído

do siie da ANP, tendo sido adotado o parâmetro do l\runicípio de Sáo Luís, tendo em vista sêr a

"ià"a" 
rài" próxima listada na planilha, bem como, o preço médro máximo Íoi no importe de R$

Z.eSl.tOZ,aO laois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, cento e sêtê rêais e oitenta

centavosj, sendo que utilizamos a tabela como parámetro de pesquisa com o intuito também de

manter preços mais reais e tentando se aproximar da realidade da cidade, já quê o abastecimento

tem que ser feito no município em questão.

113.300
1276A
16 500

22 220
10 000
14 080

171.700

Cronog.ama dê Desembolso:

A gestáo eficiente de recursos na contratação requer um cÍonograma de desembolso que seja

"aã-"àã"i 
irãr.á 

" 
transparente. Dito rsto, iendo em vrsta que a aquisrÉo se dârá de uma única

vez, propomos um cronograma dê desembolso unitário'

Prazo de Pagamênto:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores' propomos que o pagamento

sêrã efêtuâdo no oíazo de 30 dtas a contar da data da entrega dos itens Esse compromlsso

;;;";;t,, ;;"ü{;il;áãe-ináncei|.a e fortalec€ parcerias sustentáveis' além de proporcionar

,ã" tornà""oorà" u. ambiente favorável para a coniinuidade e qualidade dos serviços prestados.

BeneÍicios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo fortalece as relações com os fornecedores'

inceniirando par""ria" àurãdourr" 
" 

gr,"ntindo a continuidade do fornecimento'

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

""i.Àár""ião, 
i"pr"""nt" 

-rm" ,uoro.jã, ãquirior"ó, e eticaz pata a gestãô financeira. Essa
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SecretaÍia Municipal de Cultura

ITEM DESCRI[!INAÇÁO UND QTD DESCONTO %
VALOR

UNlTÁRIO
R$

VALOR TÔÍÀL
R$

01

oz
qlE§E!, s-t !
GASOLINA

LT

IT

331 320

171700

R$ 5.89

R$549

R$
1951 474,80

R$ 942.633

)R TOTAL ESTIMAOO R§ 2.894.í07,80
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estratégia não apenas otimiza o uso dos rêcursos públicos, mas também fortalece a
transparência, a efiôiência e as relações colaborativas com os fornecêdores.

= 
JUSTIFICATIVAS PARAO NÃO PARCELAMÊNTO

O art. 18, § 1', inciso Vlll da Lei 14j3312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobre o parcelamento ou não da contratação. vamos analisar as justiÍicalivas
para o não parÇêlamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

A aquisição dos combustíveis não será parcelada, pois há a necessidade de gârântar â
continuidade e eficiência dos serviços públicos que dependem desses produtos de íorma
imediata. Parcelar a contratação poderia gerar atrasos na enkega dos combustivêis, impactando

diretamente na prestaÉo dos serviços à populaçâo. Portanto, a íealtzaçào da contratação de

forma integral é fundamental para manter a operacionalidade e qualidade dos serviços pÚblicos

oferecidos pela prefeitura.

Com a aquisição de combustíveis para os veículos da preíeitura de Alto Alegre do Pindaré,

espera-se reduziÍ as interrupções nos seryiços público§ devido à falta de combustível lsso
resultará em uma maior eficiência na prêstação de serviços e garantirá a continuidade das

atividades que dependem desses recursos. Alérn disso, ao adquirir os combustíveis de forma
planejada e em quantidade adequada será possivel obter economia financeira evitando gastos

desnecessários com abastecimentos emergenciai§ e garantindo um melhor aproveitamento dos

recursos disponíveis.

= DECLARAçÃO DE VI,ABIUDADE

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação, sendo que considerando os estudos
preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade da aquisiçâo dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de paciente

hipossuficiente;
- ôue a contratação não implicará em contratações correlatas e/ou interdependentes;
- Quê há alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional;

@meíryss,eàso'iã o,mum
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CNPJ: 01.6'12.8320001-21

= PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Possiveis providências a serem adotadas pela Administíaçáo previamente à celebrâÇào do
contrato de aquisiçáo de combustiveis para a preÍeitura municipal de Alto Alegre do Pindaré
incluem:

1. Realizaçâo de um levantamento da demanda de combustíveis e produtos relacionados,
considerando a frota de veiculos e maquinários utilizados pela prefeitura

2. Análise das condiçõês de armazenamênto dos combustíveis e âvaliaÇào da necêssidadê de

adequações ou melhorias na infraestrutura existente.

3. VeriíicaÇão da legislaçâo vigente sobre a aquisição e utilizaÇão de combustíveis, gârantindo que

todos os procedimentos legais sejam seguidos.

4. Elaboraçáo de um plano de flscalização e gestáo contratual, definindo as responsabilidades dos
servidores ou empregados envolvidos na execução do contrato.

5. CapacitaÇão dos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, garantindo
que estejam preparados para acompanhar a execução do serviço e verificar a qualidade e
quantrdade dos combustivers fornecidos

CONCLUSÃO

Após avaliar as alternativas, a recomendação para a aquisiçáo de combustíveis é a realização de
uma licitaÇão para selecionar íornecedoÍes. Essa alternativa permite que o municipio tenha

acesso a um leque maior de opçôes, garantindo a qualidade, §egurança e preço competitivo.

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14 133D1'

estabelecendo critérios obietivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega e

gaÍantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a confÔrmidade com as

normas de segurança e qualidade estabelecidas.
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PREFEtÍuRA MUNtctpal oE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.8320001-2í

pREGÃo ELETRôNtco sRp N. tzo24 - cptJpMAAp

ANEXO II

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N. 

-/2024ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si
CEIEbTAM O NTUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO
PiliDÂRÉiiriA, por ii,ternlédio da ....... e a
empresa XXXxXXXxxxxxxxXX, tendo por
obleto REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual contratação de pessoa jurídica para
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

o MUNICíP|O DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermedio da sua PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII, S/N -
Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01 612.83210001-21 , nestê ato representado
respectivamente pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiro,
casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7, e inscrito no CPF sob o no

125.761.313-87. através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTES E

LAZER, sediada na Av. João Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/ÀrA, CNPJ N"
06.085.1 97/0001-95, neste ato representado respectivamente pelo Secretário de Educação,
Esporte e Lazer SÍ. ALTEMAR LIMA DE SOUSA, brasileiro, casado, portador da Cédula de
identidade RG n' 0679660968 SSP/lrA e inscrito no CPF sob o n. 825.681.207-97, nesta Cidade,
através da sua SECRETARIA II/IUNICIPAL DE SAÚDE sedrâda na Av João Xxlll, S/N - CentÍo,
Alto Alegre do Pindare/ÀrA, CNPJ n'01.612.832/0001-21 nestê ato representada respectivamente
pela sua Secretária lrunicipal de Saúde Sra. ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira,
solteira. Portadora do RG n' 36252852008-0/SSP-|V|A e inscrita no CPF sob o n" 050.978.283-30, e
ATTAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA, sediada na sediada na Av. João xxlll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/l\,ilA,

CNPJ No 01.6'12.8320001-21, neste ato reprêsentado respectivamênte pela Secretária Municipâl
de Saúde Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora do RG no

77592797-0 SSP/[,44. e inscrita no CPF sob o no 844 413.803-72. com Íundamento da Lei no

14.133, de '1' de abril de 2021 e na Lei n" I078, de 1990 - Cód,go de Defesa do ConsumidoÍ' e
seu valor registrado na cláusula segunda desta ata, conôiderando o julgamento da licitaÇáo na

modalidade PREGÃO ELETRÔNlco SRP No 

-/2024, 
Processo no 12912024, bem como a

classificaçáo da proposta e a respectiva homologação, RESOLVEM rêgistrar o p.êço da empresa,
nas quantidades estimadas anuais. de acordo com â classificação por ela alcanÇada no item,

atendendo as condiçôes previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência e seus

anexos e as constantes desta Ata de Registro de PreÇos, para formação do SISTEMA DE

REGISTRO OE PREçOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei no'14.'133, de 10 de maio de 202'1, Decreto Federal no 11 462 de 31 de

março de 2023 e Lei Complementâr 123/2006 e suas alteraçôes, e demais legislaçôes aplicadas à

espécie.

@rbrsr,ves,sâsohna
âbaslecimenlo dâ frota de vei4los do Municipio de Ato alegre do Prndae que dispof,ha
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USULA PRII'EIRA . DO OBJETO

1 .'1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futura ê Evêntual Contratação
de êmpresa espêcializada para Aquisição de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel
S-'lo), pãra abastecimento da frota de veiculos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré, que
disponha de pelo menos'l (um) posto dê abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km
de distiincia da sede do Municipio, de acordo com as especiÍicâções e quantidades do Termo

de ReÍêrência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico no 

-12024' 
que passa a lazet patle

desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de prêços apresentada pela licitante

vencedora. conforme consta nos autos do Processo Administrativo no í2912024.

12 Estê instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicâdas no ANEXO ÚNICO

deste documênto, podendo o ÔRGÃO promover as contrataçôes de acotdo com suas

necessidades.

2.1. Planilha DemonstGtiva de Preços.

Item Dêscdminação

Pêrcentuaiae

dê bomba

desconto Sobre
o preço médio

Sub-total
(R§)

01

02
L tro R$ x,xxx Ex:x,xxYo

VALOR TOTAL GLOBAL R§

3.1. O registro de preço Çonstante desta Ata' firmada entÍe a PMMP e a empresa que apresentar

á propoi" classificada em 10 lugar em consequência do pre§ente certame, terá validade pelo

azo de l2ldoze) meses contadõs a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e

a classificada em primeiro lugar.
à.2. Durante o prazo de valiãade da ARP, os órgáos signatários não íicârão obrigados a adquirir

os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo reallzar nova lcitaçáo quando julgar oportuno e

iánveniente ou mesmo proceder às aqulsições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso nos

termás áa tãgistaçao vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas

signatárias do SRP.
à.á. rua nipótese oo ltem 3.2, caso o preço resultante da licitaçáo, dispensa,ou inexigibilidade seja

úr"ià, "ip"trt "o "onstanie 
no Sisiema de Registro de Preços' o órgão fic€ obrigado a adquirir

ol mateiia]s junto à empresa signatária destã lnstrumento, eis que esta têm o direito de

preferência.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/000í-2í

3.4. A partir da vigência da Ata de Rêgistro de Preços, o fornêcêdor sê obriga e cumprir, na

íntegra, todas as condiçôes êstabelecrdas, ficando suieito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUARTA - DA GÊRÊNCIA DA ATA DE REG.I§ÍRO DE PREÇQ§

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prêfeitura lrunicipal de Alto Alegre do
Pindare/lvlA.
4.2. A presente Ata de Rêgistro de Preços poderá sêr utilizada para contrataçáo do respectivo
objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Drreta ou indireta.

5.1. Os preços registrados, as especiÍicações, os quantitativo-s, empresa beneficiaria e

represêntante legalda empresa, êncontram-se elencado no ANEXO UNICO da Ata de Registro de

Preços.

6.1. Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da

Secretaria Demandante, mediante a emissão da O.S. (Ordem de Serviço).
6.2 Fica vedado o substabelecimento dos seru ços
6.3. A prestação dos serviços terá início a partir da data de assinatura do Contrato.

71. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata,

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste

instrumento.
Parágrafo Primeiro - Os preços regi§trados que sofrerem revisão. não ultrapassarão os preços

praticàdos no mercado, mantendo-se a diferença percentual âpurada entre o valor originalmente

constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro.
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seia superior à média dos preços de mercado, o

ÓnCÁO CenÉruCtnOOR solicitará ao(s) Íornecedor(es), mediante corespondência, a redução do

preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.'Parãgraio 
Terceiro - A revisáo de preços ocorrerá conforme artigos 25' 26 ê 27 do Decreto

Fedetal no 11 462123.

8.'1. Dêsde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer óÍgão ou entidade da administração pública que não

te;ha participado do certame licitatórío, mediante anuência do órgão gerenciador. 
pásine 4ol51
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CNPJ: 01.6í2.832/000í-2í

PaÍágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata
para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
Parágrafo Segundo - Caberá ao fomêcedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços decorrênte
de adesáo, desde que não prejudique as obrigaÇões presentes e futu.as decorrentes da ata,
assumidâs com o órgão gerenciador e órgâo participante.
Parágrafo Íerceiro - As contrataçóes adicionais não podêrão exceder, por órgão ou entidade, a
500/0 dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e registrados na Ata de
Registro de PrêÇos para o órgão gerenciador e para o órgãos participante, náo podêndo ainda,
exceder na totaiidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado nâ âta de registro
de pÍeços para o órgáo gerenciador e pârâ os órgâos participantes, independêntemente do
número de órgáos náo participantes que aderirem.

NONA - DO REGISIRO ADICIONAL DE PREçOS

9 '1. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus prêços ao valor
da proposta da licitânte vencedora;
ParágraÍo Primeiro - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigida a

análise da documentação de habilitação.
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicara o resultado do

certame em relação a licitante vencedora.
Parágrafo TerceiÍo - Alem do pÍe9o do 1" (primeiro) colocado. serão registrados preços de

outÍos fornecedores, desde que as ofertas seram em valores iguais ao da licitante vencedora.
Parágrafo QuaÉo - O registro a que se refere o parágÍafo terceiro, tem por obietavo o cadastro de

reserva, no caso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, na hipótese
prevista no Decreto Fede.al o' 11.46223.

,k
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c strul óÉcrul - oo cANcELAHENTO DA ATA DE REGISTRO DÊ PREçOS

@mbusrivêis igasolina
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10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser canceladâ de pleno direito, pelo ÓRGAO

GERENCIADOR, quando:
â) A Fornecedora náo cumprir as obrigaçóes constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Nâo retirar a notâ de empenho ou instrumento equivalente no prâzo estabelecido pela

Administraçâo, sem justiícativa aceitável,
c) Nâo aàeitar red'uzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar supeÍior aqueles

praticados no mercado;
d) Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei 14133121' ou an' 28'
lV, do Decreto Federal 11.462123.
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justiÍicadas pelo(s) ORGAo(S)

PÁRTICIPANTE(S) ou peto ônc,lo GERENCIADOR ou por Íato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou Íorca mâior que prejudique o cumprimento da ata.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)

comõicada(s) formalmente, âtravés dê documento que será juntado ao processo administrativo

da presente Ata, após sua ciência.
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Parágrafo Segundo - No caso de rêcusa do fornecedor em dar ciência da decisáo, a
comunicaçâo será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir dela.
Parágrafo Terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados
poderá não ser aceita pelo ÓRGAO GERENCTADOR, facultando-se a este, neste caso, a
aplicaÇão das penalidades cabíveis.

pntttetRA- oos oocu[ÉNTos APLIcÁvEls I

11.1. Esta Ata de Registro de Preços vrncula-se às disposigoes contidas nos
especiÍlcados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônaco SRP no 

-/2024 
- PÍoc. Adln. 129120

que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negociaçáo/recomposiÇão de preço.
c) Ata da Sessão Pública.

documêntos a seguir

Termo de Referência

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA.- DAS PRERROGATIVAS DO óRGÃO G

12-1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse pÚblico, nos

termos do Art. 104, l, da Lei no 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor,
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal no

11.462t23.
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal no 14.133121,
d) Aplicâr as penalidades cabÍveis motivadas pela inexecuçáo, total ou parcial, deste instrumento,
coníorme art.1M, lV, da Lei Federal no 14.133/2'1;
e) Fiscalizar.junto com os demais órgãos signatários, a prestação dos serviços.

USULA DÉCIiIIA TERCEIRA - DA

13.1. As correspondências expedidas pêlas partes signatárias deverão mencionar o número deste

rnstrumento e o assunto específico da correspondência.
ParágraÍo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão sêr endereçadas à:

pnerern rnlltitururctÉal oe nlr-o--alee ne oo ptuolnÉlll
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Cent,o, Alto Alegle do Pindaré/MA. 

- 

)

ParágraÍo Sêgundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores

deveráo sêr comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
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14.'1. Todas as alterações que se fizeÍem necessárias serão registradas
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamênto, a presente Ata de Registro de
caso.
Parágrafo PÍimêiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO
seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serâo resolvidos de acordo com a Lei Federal no'14.133,

de I de maio de 2021.

'15.1 Para eficácia do presente instrumento, o Órgão Gerenciador providenciará seu extrato de

publicaçáo no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

por intermédio de
Preços, conÍorme o

SRP No _/2024 ê

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA, para dirimir quaisquêr controvérsias advindas

da execução desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em o2(duas)

vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na forma do Art. 89 da Lêi no 14 '133/21

Alto Alegre do Pindaré/lvlA, .. . de........................... de 20xX

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEN4UNHAS:

1. CPF:

CPF:

\,'@rb-s,!es sê<ôr,1a

aoastêcimenlo da Ííodde vercios oo lúur crpo oe a.Lo aleore oo Prnda'é que ds00-"á
abâstecmenlo cÔm sede a pelo ao menos4okm de distància da sêde do IMuncipo'
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ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO

Av. João XXlll, S/N - C6ntro
GNPJ: 01.6í2.832/0001-21

PREGÃO ELÊTRôNICO SRP NO 

-/2024 
- CPL/PMAAP

CONTRATO No xxx/xxíPMAAP
PROCESSO N"'12912024

CONTRATO DE FORNECIiIIENTO OUE ENTRE SI

CELEBRÀi,í O MUNiCiPiO OÉ ALTO ÂLÉGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

saÚoE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/iI|A, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob

o no .... ..........................., neste ato representado pelo . ..... ......... ......, secretário Municipal de

Educação, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no ......, de . .. de . . .......... .. de 20",
publicáda no àe ..... de .... .. .... de .. ......, inscrito(a) no CPF no . .....r.: ..., portado(a) da

baíeira de ldentidade no .. ........ , doravante dênominada CONÍRATANTE, e o(a)

. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

........... , em . ... doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidâde no """"" '

expedida pela (o) .... ............, e CPF n" ....... . .... ... .. , tendo em vista o que consta no Processo

n" ............................. RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP No. 
-t2024 

- CPUPMAAP e do PROCESSO

AOMINISÍRATIVO N.o 12912024, com Íundamento da Lei n' '14.133, de 1o de abril de 2021 e na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Con§umidor, mêdiante as seguintes cláusulas e

condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conÍorme especíicaçôes e

quantitativos esiabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição'

1.2. Discriminação do objeto

l
QOTDêscriminação

DIESEL S.1O

GASOLINA COMUM
Ex: x,xxo/o

VALõR TOÍÃL GLOBAL R$
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2. cLÁusuLA sEGUNoA - vtcÊNctA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31/12lxxxx contados da assinatura do
contrato, podendo ser pronogado conforme artjgo 106, da Lei no 14.13312021.

, ^, ÁrrêrI

3.l.OvalordopresenteTermodeContratoedeR$...........(...............).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcelada, a

partir da liquidação dos produtos íornecidos, nos termos da Lei Federal no 14j332021
3.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da exeÇuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisÍação, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÀO ORçAMENTÁR|A (art. s2, Vlll)

4.1 As despesas decorÍentes desta contrataçâo estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classificaçáo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5.1. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais paÍa o ato de atesto,

liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de requisiçáo de

abastecimento emitidas pela Municipalidadê.
5-2. o pagamento dos combustÍveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária

emitida em nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal áeverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto fornecido,

com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicâdo no preço máximo da Tabela de

Preço dá ANP, correspondente a semanâ do faturamento, contendo ainda o endereço do locál de

entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a rmpressão

das tabelas disponiveis no site da ANP (http://www.anp gov.br/preco) que comprove as

referências.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressão das tabelas disponÍveis no site da ANP

(htto://www.ano.oov.br/oreco) pâra fins de aferição do valor na semanâ coírespondente âo

iat,rramenio,.e"á 
"tilrrddo 

como base para fins de Íaturamento o valor médico orçado no reÍerido

processo licitatório.
b.S. n pUe,lp tera o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da data de

recebimento da Nota Êiscal, desde que não hala fator impeditivo provocado pela Contrâtada'
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5 6 Não seÍão eletuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente de liquidação de
obrigâçôes em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.O pagamento daÊsê-
á diretamente na conta corrente da Contratada, lunto ao Banco _, Agência no _; e
Conta Corrente no

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçÔES (Aí. 92, V}

6.1. O preço contratado e flxo e irreajustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. í24 e seguintes da Lei no

6.3. A ôONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contrâtuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limitê dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes dê acordo celebrado entre as partes contíatantes poderão exceder
o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMÂ - EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O fornecimento se dará sob demanda. de acordo com as nêcessidades e
solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem dê fornecimento
mêsma, durante o periodo de vigência do contrato.
7.2. As condiçóes de execução e recebimênto do objeto são aquelas previstas
Referência, documento integrante e apenso a este contrato.

quantitativos
emitido pelâ

no Termo de

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAÇÃO

8.1 A fiscalização da entrega do objeto sêrá eÍetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE, na forma estabelecida no Decrêto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (aÍt. 92, XlV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.'1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no TERMO DE
REFERÊNCIA - ANEXO I,

í0. cLÁusuLA oÉctMA- sANÇÕEs ADMlNlsrRATlvAs (art. 92, xlv).

10.1. Comete infragão administrativa nos termos da Lei no 14.133121, de 202'1 a Contratada que:

10.1 .1 . lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da

contratação;
10.'1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.'1 .3. Fraudar na execuçáo do contrato,
10 1 4 Comportar-se de modo inidôneoi
10.1.5. Cometer fraude Íiscal;
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CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

10.'1.6. Nâo mantivêr a proposta.
10.2.A Contratada que cometer qualquer das infraçóês discriminadas no subitem acirr'a Íicaé
sujeita, sem prejuízo da responsabil{dade civil e criminal, às seguintes sanções:
10 2.'t . Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaíretem pre.juizos

significativos para a Contratante;
't0.3. lt utta moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento' observândo o limite de 30

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar ê impedimento de contratâr com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela quâl a Adminisiração Pública opera ê atua concretamente, pêlo prazo dê até

dois anos;
10-3.4. lmpedimenio de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o

consequente descredenciamento no Sistema dê Cadastro Próprio da PreÍeitura Municipal de Alto

Alegre do Pindaré/NIA pelo prazo de até crnco anos:

lO.ã.S. OectaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

enquanto perdürarem os motivos determinantes da punição ou até que- seja promovida a

r""bititaÉd perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prêjuizos causados; ,
1'0.4. Também ficam suieitas às penalidades da Lei no 14.'133, de 2021, a Contratada que:

fó.+.1.i""n" sofrido condenação definitiva por praticar, por me'o dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2 Tenha práticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

ró.1.ã. oà.on"tr" nao possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
rõ !.í"pii"àia" a" qualquer das penalrdades prevrstas íeâlrzaí'se-á em procêsso administrativo

qr" 
"""ãgÀia 

o conkaditório e a ampla defesa á contratada observando-se o procedimento

Drêvrsto na Lei no 14.133, de 2021
íõà À"rio,ú"0" 

"á.útãnt". 
n" rpri"rçao das sanÇões' Ievará em consideraÇão a gravidade da

áãnàutj àJ lntr"tor, o cáÍáter educativo'da pena, bém como o dano causado à AdministraÉo'

observado o princípio dâ proporcionalidade

;õ;-Á;;"";il;á"" serão' obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro Próprio da

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

r 1. cLÁusuLÂ DÉclirA PRIÍÚEIRA - EXTINçÃO CONTRAÍUAL (art 92, XIX)

11.'1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts' '137'

138 e 13d da Lei n'14.133, de 2021' com as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei'

sem prejuízo das sançôes aplicáveis.
ii.á.' É 

"ã.i""ir"f 
a fusão, cisão ou rncorporação da contralada com/em outra pêssoa jurídica,

á"iJ" qr" iá1"À oo"ervados pela nova pessoa Jüridica todos os requisitos de habilitaÇão exigidos

"ã-ri"t]iã" 
*óina; seiam mantidas 

"" 
o"'ái" ctáusulas e condições do contrato: não haia

ãüriro'J "iáirçao 
oô objeto pactuado e haja a anuência expressa da AdministraÇão à

continuidade do contrato.
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1'1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRAIADA o direito à prévia e ampla deíesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANIE em caso de rescasáo

administrativa previstas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei n' 14.133. de 2021.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Reiatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o casol
1'1.5.í. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridosi
'11.5.2. Relação dos pagamentos já efêtuados e âinda devidos;
'1 1.5.3. lndenizaçôes e multas.

,12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçOES

12.1. É vedado à CONTMTADA:
12.'1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação flnanceira;

12.1 .2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previsto§ em lei.
'12.1.3.A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30olo, após consulta a

CONTRATANTE,

í3. CLÁUSULA DÉCIiIA TERCÉIRA. DOS CASOS OÍUISSOS.

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONÍMTANTE, segundo as disposiçôes contidas

naLeinol4.l33,de2O2ledemaisnormasgeraisdelicitaçóeseconÍatosadministrativose'
iuUiàia,iamente,' segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8 078, de 1990 - Código dê Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

ka

de 20Xx.

14. CúUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

'14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento, por extrato' no

Dúrio Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas' no prazo

previsto no art.94, lda Lei no'14.133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA _ FORO

,15',1, Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrere-m da

"r""rçaão"it" 
f"tao de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÇão' conforme

art.92, § 10, da Lei no 14.133/2'1.

Para firmeza e validâde do pactuado, o presente Termo de Contrato for lavrado em três (três)vias

de ioual teor na presenÇa oe oras t"státunnái para que surtam seus legais e luridico§ eíe os

ãJelJãpois oe rido e acÉado em ordem vai assinado pelos contraentes'

Alto Alegre do PrndaíéiMA ... .. de" ' ""'

nrffie-@ÍbÉr,versj;;;;;;";;;" iio,"'o" *",ro' oo vú crpo oe aro arese do.Prndât^ @e
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6'12.8320001-2'Í

Responsável legal da CONTRATANTE

Rêsponsável lêgal da CONTRAÍADA

ÍESTEIUUNHAS

CPF:

CPF:
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A empresa inscrita no CNPJ no.....
seu representante legal o (a) S(a)............. .............

... .. , por intermédio de
portador (a) da Cl

no........ ........... e do CPF no DECLAM, sob as sanções administrâtivas cabiveis e
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, quei

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Federal n.ó 14.133121, que até a presente data nenhum Íato ocorreu que a inabilite a
pârticipar do PREGÃO em êpígraÍe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Êdital e que se submete a todos os seus
termos

a) Declara ainda, nos termos da Lei
quadro Íuncaonal servidor público ou dirigente de
pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei
hipóteses vedadas.

Federal n.o 14-133121, que não possui em seu
órgâo ou entidade contratante ou responsável

Federal n.o 14.133121, que nâo incide em suas

c)Declara ainda, para Íins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescado pela Lei no

9.854, de 27 de outubÍo de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente dê propostal

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou dê Íato da (identificação da

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intênção de apresentar a proposta anexa náo foi rnformada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitação), por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

MrnLIa do Ednâl - Pregão E€lôrr@ SRP 4" 

-/2024 
- AoJ'sçáo oe @mbJslrvos rgàsolina comum

abâstêcnênlo da fÍota de v€rcuros do Mu.crp'o de A.ro Alegà do Prnda€ quê dsporl^a de pêlo

âbastecimenlo. com *de â pêlo ao menos 40km de distâncla da sede do Àru. cip o
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pREGÃo ELETRôNrco sRp No t2021- c?upMAAp

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÀO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré/lúA

utuLA^A\?.tv rJvrrrurt r A

Licitaçâo: PREGÁO ELETRÔNICO SRP N. _12024 - CPU?Mr'r''P.

Prezado Senhor,
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CNPJ: 0í.612.832000'l-2í

c) Que nâo tentou, por qualquêr meio ou por qualquer pessoa, influir na dêcrsáo dê
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quânto a participar

ou não da ÍeÍerida licitâÉo;

d) Oue o conteúdo da proposta anexa nâo será, no todo ou em parte' direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com quâlquer outro participante potenciat ou de fato da
(identiÍicâção da licitação) antes da adjudicação do objêto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante)
iar ud5 P,uPu§(é5.

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém

^ 
plenos poderes e informaçóes para firmá-la

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida

em papel que identifique o órgáo (ou empre§a) ern,ssor,/

:H:[:fl:l[ ::,':"§##;;;fi";õii,ãão"ian"'" o" à" oo u'"i"p'o


